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Naveqação nacíonal para as colónías 
O per igo de não a possuir e o perigo da que possufmos

P létora de Companhias e magr eza de frete-As 

despesas de exploração da frota nacional 

U
MAna~e-

9açao 
nacio

nal para as 
colónías é ín
d í s pensável 
aos objectívos 
ímpetwts da 
nossa polítíca 
coloníal. $em 
catteíras por
tu9uesas1 em 
navíos portu-
9ueses1 entre a 
Metrópole e as 
Colónías, não 
é fácíl supor 
unídade moral 
e económica 
entre a cabeça 
e o corpo do 

lmpétío. Cremos que não liá duas opíníões 
sôbre o assunto- e que refetí-lo é quásí 
um lugar comum. 

Ora nós temos na11e9ação nacíonal 
pata as colónias. 

E, toda11ía1 êsse agente que, teõríca .. 
mente, de11ía represenlat um papel de fa
cílídade e lí9ação1 entre a Metrópole e as 
colónías africanas- é, pràtícamente, um 
estôr11c1 um obstáculo denso e complícado, 
que se opõe a êsses mesmoJ objecti11os ím
períaís da nossa polítíca e que redu;;; con
sideràvelmente os símples propósitos dum 
intercâmbio comercíal entre as duas par .. 
tes da Nação. 

ExJste poís um problema a9udo de 
transportes matítímos pata as colónias a 
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resol11er quanto antes, não só como con .. 
díção de desenvol11ímento prátíco duma 
po/ítíca neceJsáría mas também como fac
tor de cottecção duma ctíse que cada 11e;;; 
maís nos ímpõe a or9aní~ação dos ele
mentos que pennítem bastar .. nos a nós 
própríos. 

Os aspectos dêssé problema são nítídos 
e claros: 

Em prímeíto lu9ar 11eríffca-se que te
mos lioje ao ser11íço dos transportes para 
as colónías três Companliías nacionaís de 
na11e9ação. Não é desafogada, nem mesmo 
possível por muíto tempo, a sua vída
exactamente porque são três onde uma, 
bem or9aní;;;ada e bem admínútrada, clie-
9ava perfeitamente. 

Não queremos ínvocar números. Pro
curamos sempre e11ítá-los nestas crónícas. 
Mas a maís elementar das análíses feíta às 
estatístícas de na11eg.ação das colónias le11a 
a concluir ímedíatamente, que andam dí
vídídas por três Companliías a carg.a e os 
passag.eítos, que podendo fa~et o desafô90 
e a suffcíêncía duma Companliía não clie
g.am para amparar e deíxar 11írrer três. 

fste símples facto compromeletía, só 
por si, a actívídade e o êxíto de taís Com
pannías sólídas, bem org.anàwdas e admi
nístradas, com tôdas as boas condíções 
económícas de exploração. 

Mas não estão nessas condíções as 
Compannías nacíonaís de na11eg.ação para 
as colónías-o que, e11ídentemente, a9ra11a 
sobremaneíra a questão. 

PasJamos em claro o facto de aínda 
recentemente terem sido expulsos, a bem 
da moral pública (síc) por um decreto g.o-
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vema mental, os cinco administradores que 
constituíam o conselfio de administração 
duma das Companfiías-o que demonstra 
a capacidade administrativa dos dirigentes 
que estaílam à sua frente. 

E temos em segundo lugar o aspecto 
do prob/em:i que dí~ respeito à fi:ota mer
cante que seríle o intercâmbio comercial 
entre a Metrópole e as Colónias. 

Essa frota, no seu conjunto, somadas 
as unidades das três Companfiías, não 
possue navios em boas condições econó
micas de exploração para formar uma só 
Companfiía bem orgam~ada e capa~ de 
servir simultâneamente os ínterêsses do seu 
capital e os ínterêsses da economia na
cional. 

Mesmo que, por fiípótese, o tráfego en
tre a Metrópole e as Colónias consentisse, 
em quantidade e qualidade, a exístencia 
de três Companfiías, estas, com as frotas 
de que actualmente dispõem, só poderiam 
setílit convenientemente os interesseJ do 
seu capital ferindo gravemente os interes
ses da economia colonial: Mantendo tari
fas elevadaJ que permitissem acudir às pe
sadíssimas despesas de exploração que as 
onaam- mas que destroiem tôdas as pos
sibilidades de intensificação do intercâm
bio comercial com as Colónias. 

Mas a fiípótese é ínsubs1~tente: Nem a 
carga cfiega para manter Ires Companfiias 
nem os naílíos tem condições aceíláíleís de 
exploração. 

Uns são velfiíssimos, outros são ape
nas . .. velfios. O seu consumo em carvão, 
as suas despesas em pessoal e reparações, 
a org.ani~ação dos itínerádos, a concor
tencía em q.ue vivem (a-pesar-da vigilân
cia do Conselfio Arbitral da Marinfia Met
cante}-elevam o volume das despesas de 
exploração a cifras que só o agraílamento 
dos frete., poderia cobrir. 

Ora os fretes marítimos da navegação 
nacional entre a Metrópole e as Colónias 
já são dos mais caros do mundo. 
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Agravá-los aín.da mais é sacrificar sem 
proveito para nada nem para ninguém a 
produção colonial e a capacidade de com~ 
pra dos colonos. Mante-los ou baixá-los 
é tomat mais angustiosa ainda a situação 
das Companliías. · 

O que é certo é que perante o pro
blema fiá duas produções-a colonial e a 
metropolitana-que deílem trocar-se, que 
precisam trocar-se e às quais é indispen
sável fornecer elementos sadios de ílida e 
prosperidade, que não tem culpa nem res
ponsabilidade no descqlabro da nossa ma
rínfia mercante. 

Manter essa marinfia tal como se en
contra é, pois, de facto, manter um obstá
culo pesado e denso em oposição aos 
objectívos imperiais da nossa política. 

Abandoná-la à ruína que a espera
ou antes, aquela em que já se encontra-
até ve-la desaparecer é, da mesma forma 
impedir o desenvolvimento dessa política. 

Os dados do problema q.ue, repetimos, 
são claros e nitídos, condu~em por conse
q.üencía à única solução natural e aceitá;. 
vel- solução que a crise mundial, a crise 
específica das colónias e os interesses enor
mes que estão em jôgo impõem que seja 
urgente: A reforma da marinfia mercante 
potfu9uesa nas baseJ de boa administra
ção, quer sob o ponto de vista técnico, 
quer sob o ponto de ílísta moral; de eco
nomia na exploração; de fiarmonia entre 
o volume éle frete e a tonelaç;.em empre
gada; de constitufção da frota em condi
ções modernaJ de serviço. 

Pôrto- Norrembro 1955. 

HENRIQUE 6ALVÃO 
llllllt l llflllll 111 1 1111 1 l l l l l l llltl l ll l lll l l ll l ll l l ll 

A <Portugal Colonial > deseja a todos 
os seus assinantes, leitores e anuncian
tes, bem como a todos os colonos por
tugueses da África, Ásia e Oceania, um 
Natal muito feliz e um Ano Novo cheio 
de prosperidades. 
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ConfePência Econó-
• mica do ImpéPio 

Alguns trabalhos apresentados 
Bases para a organização 
dentro do regímen corpora
tivo, a formação de um gré
mio de agricultores, tendo 
em vista a unificação dos 
serviços administrativos, de 
assistência aos indígenas, 
de exploração de culturas e 

de transportes 

PELO 

DR. JOAQUIM TEIX-EIRA DE NOBREGA 

Ex.11105 Senhores 

C
O NVIDADO para fazer um trabalho 

para a formação de um grémio de 
aqrícultores de S. Tomé, para ser pre
sen te à Primeira Conferência Econó

mica do Império Colonial Portuquês, é para 
mim bastan te árduo êste encargo, q uando 
podia ser escolhida o utra pessoa, cateqorí
zada até, desempenhando-se melhor do que 
eu dêste mandato. 

Talvez que, por estar interessado em duas 
pequenas propriedades em S. Tomé, e estando 
a sofrer os revezes da crise, podesse expor 
melhor do que qualquer outra pessoa, que 
tenha passado a crise por outro prisma dife
rente do meu. Nélo podia dizer, que não neste 
caso, porque sendo portuquês e agricultor 
também, ficava-me mal se não viesse apre
sentar êste bem modesto trabalho simpl~s
mente.nas suas linhas qerais, cumprindo assim 
o meu dever. 
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O problema de S. Tomé, tem sido estu
dado p0r várias vezes e por pessoas colo
niais bem importantes no meio de S. Tomé, 
mas devido a vários f actores, nunca se che
gou ao fim, que era dar à agricultura local, 
todos os meios para o seu desenvolvimento. 

O Govêrno Central e mesmo o Govêrno 
da Província, tem procurado por várias ve
zes e épocas diferentes, atenuar a crise, mas 
acho que até à data, mesmo com tôdas essas 
boas vontades, todos êsses meios, têm sido 
pequenos para a qrande crise que a a!lrícul
tura tem atravessado. 

O último Relatório feito por Sua Ex.a o 
Sr. Governador de S. Tomé e Príncipe, mos
tra os bons desejos de ser útil à aqricultura, a 
boa vontade de acertar, como prova a supe
rior orientação de Sua Ex.a cm todos os actos 
do seu Govêrno. 

O principal factor do problema de S. Tomé, 
é a mão de obra, foi, é e será enquanto não 

· houver uma população indíqena suficiente 
para o amanho das terras. 

A crise que tem levado aos tribunais para 
paqamento dos seus débitos, várias proprie
dades, por preços bastante irrisórios, havendo 
outras que lhes faliam assistência agrícola, 
dinheiro, braços, gado, para o serviço interno 
e externo das propriedades, e aumentar a 
adubação dos terrenos, máquinas, etc., ha
vendo outras, em que os seus credores so
frendo da mesma enfermidade, não podem 
auxiliar mais e ainda outras que têm falta de 
todos os recursos, colhem somente. 

A diminuição de produção, acompanhada 
da baixa de cotações, de todos os qéneros 
coloniais, devido a vários factores nacionais 
e estrangeiros, deram loqar o que era de es
erar, à redução das receitas das propriedades 
ao défícít, deixando em quási tôdas elas con
tribuírem para o Estado, cqm verbas que lhe 
eram devidas, se dessem lucros. 
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Ponte sôbre o rio 
Lifune. na estrada 

Luanda·Ambriz 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
A redução de pessoal, deu loqar também 

à baixa de produção e se ni!io se fizesse tal 
redução e sem recursos, com certeza que o 
maior número de propriedades, já tínham co
nhecido outro proprietário. 

E aqui deixo estes dados mais principais, 
para entrar nos pontos do meu trabalho e 
conforme me foi indicado. 

Considerando, que não há em Lisboa, um 
qrémio de agricultura de S. Tomé e Príncipe; 

Considerando, que para haver um qrémio 
ou sindicato, e êste poder trabalhar e prestar 
todo o auxílio aos seus associados, é necesá
rio a criação de uma Caixa Aqrícola; 

Considerando, que al!j?umas propriedades 
têm um relativo auxílio, mas particular a um 
juro elevado para a pequena agricultura; 

Considerando, que a baixa de produção, 
é devida também à falta de financiamento, 
da mão de obra, gado, etc., atrasando o seu 
desenvovimento; 

Considerando, que em "S. Tomé, não há 
um campo experimental e um laboratório de 
patologia aqronómíca colonial, onde fôssem 
estudadas tôdas as culturas e terras das ilhas 
de S. Tomé e Príncipe, assim como as doen
ças existentes nas várias culturas actuais; 

Considerando, que até à data, os fretes de 
ida e volta Lísboa-S. Tomé e Príncipe, assim 
como as passagens de tôdas as classes não 
foram reduzidas conforme deviam ser; 

Considerando, que em S. Tomé e Príncipe, 
não há uma população indíqena suficiente 
para o amanho das terras; 

Considerando, que é urqente replantar as 
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várias culturas próprias da reqião, conforme 
a qualidade dos terrenos e das regiões; 

Considerando, que a assistência aqrícola 
dada pelos aqrícultores e principalmente pe
los pequenos é insuficiente; 

Considerando, que é urqente a entrada de 
novos braços para a agricultura local; 

Considerando, que a assistência indí!j?ena 
deve· merecer a at~nção de todos, pois é ainda 
insuficiente; 

Considerando, que não há uma criação 
de gado suficiente para os serviços da aqri
cultura; 

Considerando, que a fixação de indígenas 
é muito inferior ainda, para o que era urqente 
haver; 

Considerando, que a maior parte dos fi
lhos da terra, não trabalham; 

Considerando, que não há em S. Tomé 
escolas aqrícolas de artes e ofícios para o 
dcscnvol'7imento dos menores, tanto dos fi
lhos da terra, como dos trabalhadores das 
outras colónias; 

Considerando, que com a formação de 
um qrémio de aqricultores e baseado êsse 
qrémio na forma corporati'7ista, deve melho
rar a aqricultura local; 

Considerando, que sendo a República Por
tuguesa da forma corporativista, deve con
correr para um futuro melhor de S. Tomé e 
Príncipe; 

Considerando, que formando-se um gré
mio com a forma corporativista, será melhor 
do que 'Vários grémiós, mesmo que seja com 
a mesma orientação, porque uma colectivi-
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dade só desempenhará melhor do que muitas, 
comprará mais barato e terá mais facilidade 
nas vendas do que fôsse, qrémios em pequena 
escala; 

Considerando, que êsse grémio a formar-se 
será o ideal · para todos, e até para os qran
des agricultores, um grande auxílio; 

Considerando, que formando-se o gré
mio de agricultores, e mesmo com os peque
nos, êles ficarão em melhores condições e a 
agricultura local, lerá o seu devido togar 
para um futuro melhor. 

Bases para a formação de um Grémio 
de Agricultores 

Organização do qrémio. 
Créclílo agrícola. 
Autonomia da administração aos sócios. 
Garantia de crédílo. 
Sede do grémio. 
Recrutamento de pessoal trabalhador. 
Vendas de géneros coloniais. 
Compras de artiqos para as propriedades 

dos sócios. 
Cotações dos qéneros. 
Redução de contribuições e impostos. 
Bónus. 
Redução das taxas da Administração Ge-

ral do Pôrto de Lisboa. 
Pessoal do Grémio. 
Propaganda. 

É urgente a formação de um Grémio de 
Agricultores de S. Tomé e Príncipe. 

Para haver um Grémio, nestas circunstân
cias que apresento e com a ideia corporati
vista, assim como pela crise existente, é ur
gente também a criação de uma Caixa Agrí
cola que auxilie êsse Grémio ou Sindicato. 

Êsse crédito fornecido pela Caixa Agrí
cola, deve ser dado a um praso bem largo e 
a um juro módico, próprio dos sindicatos 
aqrícolas. 

Que essa Caixa Agrícola, preste ao Gré
mio tôda a assistência financeira para poder 
dar à aqricultura de S. Tomé e Príncipe, prin
cipalmente aos pequenos, a devida assistência 
para evitar a perda total da maioria das pro
priedades. 

Podem fazer parte do Grémio, voluntàría
mente, todos os agricultores de S. Tomé e 
Príncipe, individuais, sociedades por quotas 
ou sociedades anónimas. 
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Que a cada sócio seja dada a autonomia 
administrativa da sua propriedade. 

O crédílo aqrícola, dado pelo Grémio aos 
sócios exiqe uma caução, que pode ser em 
papéis do Estado ou a própria propriedade 
depois de ter a devida avaliação, não só rús
tica como urbana, caminhos de ferro, gado, 
etc., tudo que possa acreditar ou caucionar o 
débito do sócio. 

O Grémio por sua vez, caucionará a Caixa 
Aqrícola com todos os valores recebidos dos 
sócios, para garantir à Caixa Agrícola a as
sistência pedida. 

A sede do grémio deve ser em Lisboa, 
porque aqui vêm parar todos os géneros co
loniais, em Lisboa, existem os compradores 
de êsses qeneros ou seus representantes assim 
como é mais fácil exportá-los de Lisboa, do 
que de S. Tomé. 

O Grémio sequndo a ideia corporativista 
deve recrutar todo o pessoal para os seus as
sociados, devendo ter nas terras do recruta
mento agentes seus, sujeitando-se o Grémio 
às leis vigentes e ao requlamento de trabalho 
indígena. 

O recrutamento seja feito em todas as Co
lónias, onde seja facultado tal serviço. 

Comprar na Metrópole, em qualquer Co
lónia, no estrarnzeiro e mesmo em S. Tomé e 
Príncipe, em caso de fôrça maior, todos os 
artigos necessários, para uso e gasto das pro
priedades dos sócios, porque deve ficar mais 
barato comprar por grosso, do que cada só
cio em separado, como fazem actualmente 
todos os agricultores, e principalmente os pe
quenos, por falta de recursos. 

Vender todos os qéneros coloniais, que 
venham à sua consignação enviados pelos 
sócios, mediante uma pequena comissão para 
despesas do Grémio. 

Informar tôdas as vezes que seja pedido, 
as cotações dos géneros coloniais aos seus 
sócios. 

Fazer todo o possível para que haja um 
tipo único de cacau e de café. 

Sendo o Grémio constituído com a forma 
corporativa e sendo os sindicatos aqrícolas 
beneficiados pela redução de todos os impos
tos, direitos licenças, etc., próprio do fim para 
que é criado o Grémio. 

Receber todos os bonus que tiver direito, 
como sindicato ou qrémio agrícola, incluindo 
a baixa de f reles nos caminhos de ferro, e 
destinados ao Grémio. 
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Redução de fretes e passagens, de tudo 
que diga respeito ao Grémio. 

Redução também das taxas da Adminis
tração Geral do Pôrto de Lisboa, mediante o 
certificado do Grémio, tendo êste preferência 
em todos os seus serviços. 

Pedir à Repartição competente da Admi
nistração do Pôrlo de Lisboa, armazens só 
para cacau, a exemplo do que há 'dentro da 
mesma Administração, armazens só para café, 
oleaginosas, etc. 

Facilitar todo o possível, os meios de trans
portes, tanto terrestres como marítimos, a bem 
de todos os sócios, fazendo o rateio de em
barque, tendo preferência neste, quando haja 
muita carga nos portos de Africa. 

Para q ue a ideia corporativista tenha a 
sua real siqnificação, podem ser empregados 
do Grémio, todos os sócios q ue queiram tra
balhar a bem do Grémio. 

Os sócios pagando os seus débitos ao 
Grêmio, pode êste dar quitação, entreqando 
até as respectivas cauções, ou continuando 
como dantes a ser sócio do Grémio. 

O Grémio pode debitar ao sócio, uma pe
quena comissão das compras e vendas que 
fizer, que servirá para as despesas do Grémio. 

Depois de ser estudada a formação do 
Grémio ou Sindicato, êste tomaria a respon
sabílídade do empréstimo para com a Caixa 
Asirícola, lançando os juros recíprocos con
forme o movimento desta conta. 

Para a constituição do Grémio era neces
sário a formação de uma comissão composta 
de elementos do Ministério das Colónias, da 
Caixa Agrícola, e de agricultores de S. Tomé 
e Príncipe fu turos sócios do Grémio para ela
borarem os estatutos. 

O Grémio deve fazer tôda a propaganda 
dos qéneros coloniais dos sócios no país e no 
eslranqeiro, para aumentar o consumo e em 
Lisboa e no Pôrto, exposição dos seus produ
tos principalmente de cacau e café, provando 
assim que poderão vender ao comércio mais 
barato do que actualmente vende. 

Não há muito que a Associação dos Co
merciantes de Angola, residentes em Lisboa, 
quizeram formar um qrémio de oleaginosos, 
com a forma corporativista, onde devia en
trar a agricultura de S. Tomé e Príncipe, mas 
por vários motivos, não foi avante tal inicia
tiva, o que prejudicou a maior parte dos 
agricultores de tôdas as colónias. . 

Para facilitar todos, credores e devedores 
actuais, assim como para legalizar uma nova 
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vida aqrícola, sou de opinião, que os sócios 
do Grémio, (devedores) deviam liquidar com 
os seus credores actuais, os seus débitos com 
o crédito recebido da Caixa Agrícola, por 
intermédio do Grémio, o que vinha trazer 
aos credores actuais, uma melhoria na sua 
vida de hoje, recebendo os seus créditos, fi. 
cando assim os futuros sócios do Grémio, 
somente devedores ao Grémio e êste por sua 
vez à Caixa Aqrícola. 

Acho com esta forma acabo de expor, 
será a modalidade mais viável para actual
mente modificar-se a vida agrícola de S. Tomé, 
príncipalmente dos pequenos e S. Tomé pas
saria po1· outra fase, recebendo dos seus de
vedores os seus créditos, há muito tempo a m
bicionados. 

Para terrnínar esta parte, seria o ideal 
para a aSJricultura de S. Tomé e Príncipe, que 
os contratos de trabalhadores fôssern por pe
ríodos de cinco anos, podendo todavia re
contratarem-se por mais dois anos no final 
do período de cinco. 

Que êste recrutamento como digo atrás, 
seja feito pelo Grémio, caso obtenha licença 
para êsse serviço. 

Exploração de culturas 

Assistência a56rícola. 
Campo experimental. 
Laboratório de patologia agronómica co-

lonial. 
Pessoal as;rrónomo. 
Culturas. 
Arborização. 
Aumento de produção. 
Obrigação de culturas. 
Gados e adubações. 
Fornecimentos de sementes, etc. 
Análise de terrenos. 

Em primeiro lugar, acho que deve ser o r
ganizado em S. Tomé, um campo experimen
tal e um laboratório de patologia agronó
mico-colonial, sob a direcção de um agró
nomo colonial distinto, onde prestasse a de~ 
vida assistência agrícola, estudando e dando 
os seus bons conselhos sôbre culturas actuais 
e outras que por ventura fôssem aconselha~ 
das. Acho que as antiqas devem ser conti
nuadas a ser exploradas, e a baixa de pro
duções, que tem havido é motivado pelo 
rubro-cinlus e outras doenças assim como 
por falta de braços, de gado, e outros facto-
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res, mas desde o momento, que haja uma as
sistência agrícola tudo mudará. 

Houve por várias épocas assistência agrí
cola, mas foi só particular e cotizada por 
umas cinco ou seis propriedades, que ouvindo 
os conselhos de agrónomos nacionais e es
trangeiros, melhoraram as propriedades, os 
seus terrenos passaram por outra fase a ponto 
de haver aumento de produção, como se deu 
no ano passado, enquanto que os pequenos, 
como não podiam entrar nesse contrato fica
ram como dantes, e se holl\-e aumento em 
1935, foi o factor tempo, que veio mostrar 
um pouco do véu da sorte. 

Os aqricultores já têm feito tentativas sô
bre a exploração de outras culturas, mas têm 
sido baldados os seus esforços; como sejam 
tabaco, alqodão, etc. 

As culturas actúais, como sejam, cacau, 
café, canela, oleaginosas, (coconote e óleo de 
palma) fruta, pão, banana, árvores de sombra 
e lcs,;umínosas, quina, etc., devem ter a devida 
continuação aqrícola, e só com uma assistên
cia aqrícola se modificará, aumentando a sua 
produção não só das acima já citadas, como 
também de milho e banana, árvores de fruto, 
devem ter a atenção devida para a alimenta
ção do pessoal. 

Precisa-se arborizar a ilha de S. Tomé e 
fazer todo o possível, que ela volte a ter a 
mesma arborização. qrandiosa dos seus tem
pos anlíç,ros, para faz:er criar no mesmo tempo, 
as chuvas periódicas. Sem elas pouco adian
taremos e lá está a parte do serviço de agro
nomia que estudando o assunto tratará e obri
qará a fazer-se êsse serviço de arborização o 
mais rápido possível para o desenvolvimento 
das culturas. 

Um elemento que se relaciona com êste 
capítulo de exploração agrícola, é a mão de 
obra, pois fôda a gente diz, que a Província 
deve aumentar a sua produção, não só para 
a sua riqueza, como também marcarmos o 
nosso lugar como vendedores no estrangeiro, 
para efeitos de melhores cotações. 

Mas como havemos de fazer isso, sem 
assistênciu agrícola, mão de obra, financia
mento, etc. 

Se tudo que deixo dito, se tivesse feito há 
uns anos atrás, tínhamos já um aumento de 
produção, porque as replantações, feitas nesse 
tempo, estavam já a desenvolver. 

Conforme a qualidade dos terrenos e das 
variad.as reqiões dentro da mesma proprie
dade, a'té há várias opiniões sôbre a planta-
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ção de alqumas culturas tropicais e neste 
caso devia ser estudado o assunto, obrigan
do-se até se fôsse preciso, a fazer novas plan
tações nos lus,;ares determinados pelo aqró
nomo. 

Aumentar a adubação dos terrenos, for
mação de maior ~número de nitreiras, con
forme a área de cada propriedade, cle\Te con
tinuar a merecer o carinho para o aumento 
de produção. 

Para isso, é necessário o aumento de s,;ado, 
que favorece muito a adubação dos terrenos. 

O aumento de mão de obra, como diqo 
atrás, desenvolverá bastante a aqricultura. 

O campo experimental, deverá distribuir 
pelos sócios do Grémio, sementes, assim como 
plantas, para a sua nova plantação. 

Deve concorrer para o desenvolvimento 
da aqricultura, análises feitas, para verificar-se 
a qualidade 'dos terrenos, pro\Tando assim o 
que se deve fazer para o futuro. 

Acho que o aqrónomo encarregado do 
serviço do Grémio, deveria visitar tôdas as 
propriedades dos sócios do grémio, a-fim-de 
observar as administrações das mesmas e dar 
o seu parecer aos administradores ou feitores, 
enviando também à sede do Grémio, os vá
rios relatórios sôbre exploração agrícola nova 
e velha das terras dos sócios, a-fim-do Gré
mio por sua vez, fazer cumprir as determina
ções da repartição agronómica. 

Parece que esta fiscalização é indispensá
vel, para a agricultura local. 

Parece que as explorações das clilturas 
antiqas, como digo atrás, devem continuar a 
ser exploradas, mas têm de ser em lugares, 
onde devem ser exploradas e não em terre
nos diferentes dos das suas plantações. 

O laboratório, deve auxílíar os trabalhos 
de agronomia, com os exames feitos às terras 
das diferentes regiões para tirar conclusões 
certas dos trabalhos novos e velhos da agri
cultura. 

E assim como um agrónomo colonial dis
tinto, e pessoal hubilítado tudo deve con
correr para um futuro melhor para S. Tomé. 

Assistência indígena 

Aumento da população indígena. 
Fixação do pessoal trabalhador e mesmo 

das outras colónias. 
Assistência dentro das propriedades. 
Assistência aos naturais da ilha. 
Assistência infantil. 
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Marcos fontenáríos. 
Edificações para os filhos da terra. 
Repressão da vadiaqem. 
Reqisto do pessoal (filhos da terra). 
Imposto indígena. 
Polícia rural. 
Salários mínimos. 
Desemprêgo. 

Êste Capítulo é também um dos mais im
portantes de S. Tomé e Príncipe. 

Corno é necessário e urqente aumentar o 
número de pessoal trabalhador, assim como 
aclualmenle os naturais de S. Tomé, dedi
cam-se aos trabalhos aqrícolas para poderem 
manter-se, f> necessário olhar com mais aten
ção ,para esta classe de trabalhadores. 

E urqente organizar em S. Tomé, uma es
cola aqrícola e escola de artes e ofícios, que 
bem podiam ser oqanizadas e dirigidas pela 
Missão do Espírito Santo, onde missionários 
desta ordem, provariam mais uma vez a sua 
explêndída obra missionária colonial distinta, 
como provam aquelas Missões em Angola e 
Conqo assim como em Moçambique. 

A criação desta Missão é urgente, onde 
f aríam para amanhã homens honrados e tra
balhadores, e bem competentes para desem
penhart:m o papel perante a sociedade colo
nial e o desenvolvimento da população de 
S. Tomé e Príncipe, seria outro daqui a al
guns anos. 

A assistência indígena das propriedades 
tem sídc pelos agricultores feita à custa de 
muitos sacrifícios, há muito tempo e que re
presenta uma tradição, que tem sido admi
rada por nacionais e estranqeíros, deve ser 
extensiva aos naturais, que trabalham nas 
propriedades em número hoje de uns 1. 300 
mensalmente, devem ter essa assistência como 
têm os outros, todavia essa assistência, deve 
ser sempre vista como insuficiente. E vou mais 
lonqe ainda, desejava que para cuidar de 
tôda a população seria qeral para todos 
aqueles trabalhadores ou não. 

Temos de olhar para o futuro da popula
ção com mais atenção, porque sendo o ideal 
a fixação de uma população para evilar de 
haver recrutamentos de outras Províncias. 

Essa assistência tem de ser olhada em es
pecial para as crianças, pbríqando-as às va
cinações contra as doenças conlaqiosas e que 
dêem luqar à mortandade infantil, que infeliz
mente é grande em S. Tomé e Príncipe. 

Consultas grátis nas sedes das feguesías em 
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dias e horas determinadas pelo Govêrno da 
Província. 

Aberturas de marcos fontenários, em vá
rios lugares das freguesias com boa água, 
para evitar que a população local, beba água 
em péssimas condições de uso. 

Edificações de casas para os indígenas, 
sujeito a um plano económico, higiénico e 
confortável. 

Repressão da vadiagem, obriqando a to
dos trabalharem, fazendo-se o devido recru
tamento por intermédio da Repartição Civil 
e depois entre~ue à Curadoria como Repar
tição do desemprêgo, que forneceria à aqri
cultura todo o pessoal que ela requeresse, su
jeitando-se ao regulamento de trabalho indí
qena e às mais leis vigentes. 

Manter o imposto indígena, aquiparando-o 
ao de Anqola e Moçambique, que sendo de 
Esc. 80$00, naquelas Províncias, o natural de 
S. Tomé e Príncipe, só paga 30$00, e assim 
obrigava-os ao trabalho honrado. 

Criar em S. Tomé uma polícia rural com 
os recursos dos elementos militares locais, 
para manter uma disciplina própria da região, 
procurando por todos os meios aqueles que 
não trabalham, levando-os à Curadoria para 
ali serem inscritos no desemprêqo. 

Dar aos. naturais trabalhadores de S. Tomé 
e Príncipe . pela Curadoria e pelo agricultor, 
salários mínimos, ou preços certos, quando 
trabalharem de empreitada, fixando-se assim 
o trabalho por metro quadrado para evitar 
abusos de lôda a qualidade. 

Transport~s terrestres e marftimos 

Estradas. 
Pontes. 
Caís acostável. 
Redução de fretes. 
Redução de passaSJens (preços). 
NaveSJação de cabotaSJem. 
Embarques. 
Rateio. 

Com relação aos transportes terrestres, te
mos de considerar em primeiro lugar que é 
necessário conservar as estradas e valas des
tas cm bom estado, principalmente na época 
das chuvas. Até à data a maior parte delas é 
sempre o particular, que trata sempre da sua 
conservação outras vezes é a Província, de 
acôrdo com o particular, que tratam das 
mesmas. 
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E urqenle a abertura 1de outras para dar 
vasão à saída rápida de todos os géneros 
coloniais para a cidade e vice-versa, e como 
para passaqens de autos. 

Acho que o Grémio a formar-se, devia 
tomar conta dos transportes dos qéneros das 
propriedades dos sócios; para assim obter 
mais rápido êsses qéneros, o serviço que lhe 
era destinado. 

Para isso, as camionetes existentes, seria 
o mais viável e outras que se arranja para o 
devido transporte. 

Ultimamente foi reparada a ponte de em
barque e desembarque de qéneros e passa
geiros na cidade de Ana de Chaves, onde 
atracam lanchas, batelões, para o serviço do 
cais para bordo dos navios. O ideal seria o 
que foi estudado há muitos anos, com vários 
projectos, que infelizmente nunca foi avante, 
e que podia ser feito nesse tempo, que era 
um cais para acostaqem de navios de alto 
bordo, para ser mais fácil, o embarque e de
sembarque de passaqeiros e de carqa, mas 
hoje custaria muito caro, nem é bom falar-se 
neste assunto. 

Com relação aos transportes marítimos, o 
primeiro, era a redução dos fretes de ida e 
volta, Lisboa-S. Tomé e Príncipe, de todos os 
qéneros coloniais e de todos os artiqos para 
uso e qasto de uma propriedade, assim como 
material para construção, medicamentos, sul
fato de cobre, cal, sacaria, gado, etc., redu
ção esta que devia ser feita, baseada no ponto 
geoqráfico de S. Tomé em relação a Angola 
e que ficando S. Tomé mais perto de Lisboa, 
do que qualquer pôrlo de Angola os fretes 
de S. Tomé para Lisboa são iquais aos fretes 
de qualquer pôrto de Anqola. 

Redução iqualmenle também feita a tôdas 
as classes de passaqens de Lisboa-S. Tomé e 
Príncipe, pois estou bem certo, se as passa
qens tivessem sido reduzidas, com certe:ca 
que as propriedades eram mais fiscalizadas 
do que hoje são. Seria mais económico para 
o empreqado da aqricultura que indo lentar 
uma nova era, ficaria mais barato de princí
pio o comêço da sua vida e o armador assim 
teria maior número de passageiros. 

As passagens para o pessoal trabalhador, 
estavam nas mesmas condições, pois favore
ceria aqricultura e seria também um belo 
s,resto dos armadores, para com todos aque
les que lhe têm dado um bom continqente 
para o · aumento das suas receitas, há muitos 
anos. 
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Antigamente havia à roda da ilha de 
S. Tomé, um pequeno barco da Companhia 
Nacional de Naveqação, que fazia o serviço 
de cabotagem, que mais tarde acabou êsse 
serviço e ficou a ser feito por navios da car
reira, e às vezes de passaqeiros, que recebiam 
a cars,ra das propriedades para Lisboa, não 
só daquelas que tinham pôrlo de mar, como 
também das propriedades mais perto desta. 
Esse serviço cheqou a ser qraluilo, e quando 
foi da formação da Companhia Colonial de 
Naves,ração, na época das duas companhias 
guerrearem-se, disputavam a carqa, hoje não 
há serviço de cabotaqem, pagamos o embar
que, não vão às propriedades como iam an
tigamente e além dos f reles caros, em relação 
aos preços dos géneros coloniais, prejudi
cando a as,rricultura local, pela falta de trans
portes em redor da ilha. 

Era necessário fixar, um preço único, para 
embarque, frete e descarga, do que vários 
preços descriminatívos, o que prejudica, tempo 
e inconvenientes de tôda a espécie. 

Conclusão 

Concluindo o meu trabalho, que me foi 
confiado, observa a minha pequena e bem 
humilde opinião, que é urqenle a formação 
de um Grémio ou Sindicato Agrícola, auxi
liado por uma Caixa Aqrícola para a aqui
sição de braços, qado, e artigos de uso e 
gasto de uma propriedade. 

A criação de um campo experimental e 
de um laboratório para auxiliar o agrónomo 
nos seus estudos aqrícolas. 

Fixar o maior número de trabalhadores 
indígenas, para um aumento da população 
local. 

Continuação da exploração das culturas 
antigas, auxiliadas pelas adubações de curral, 
sombras, etc. principalmente cacau, cafés, co
conote, óleo de palma, copra, quina, canela, 
banana, fruta, pão, árvores de sombra e de 
fruto, lequminosas, etc. Arborização. 

Assistência a todos os trabalhadores, prin
cipalmente às crianças, para uma futura po~ 
pulação da ilha, não só em aumento dela 
como em qualidade da raça. 

Fazer todo o possível para facilitar todo 
o transporte terrestre ou marítimo, mais rá
pido e económico, para auxiliar por todos 
os meios a aqricultura local. 

Eis em linhas simples bem singelas, a mi
nha opinião sôbre S. Tomé e Príncipe, sôbre 
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os pontos apresentados, e .oxalá que alguns 
sejam vistos com atenção e estudados com 
aquele carinho que à Conferência Económica 
do Império Colonial Português, deve merecer 
a bem da Colónia de S. Tomé e Príncipe e 
por conseguinte do Império Colonial, parJ 
bem da Nação. 

• 
Criação em Angola de 

um Museu de História 
Natural 

PELo ENG. FERNANDO MOUTA 

Memória 

1.0 -Um ensejo único se oferece a Angola 
de poder levar a efeito a criação de um Mu· 
seu de História Natural: a proposta dum na
turalista suíço para realizar esta obra, em 
cipco anos, desde que lhe sejam dadas tôdas 
as facilidades e lhe seja feito ui:n contrato pelo 
mesmo período. 

2.0 - 0s jornais da Metrópole deram recen
temente notícia da inauguração, a que assistiu 
o nosso Ministro dos Negócios Estrangeiros, 
das salas de Angola do Museu de História Na
tural de La Chaux-de f:onds, na Suíça, ex
pondo uma rica colecção da fauna colhida 
pelo Dr. Monard, naturalista e conservador 
do mesmo Museu. 

Tão importante colecção obtida no decor
rer de duas missões científicas levadas a efeito 
na nossa Colónia, é, depois da existente no 
Museu Bocage, de Lisboa, a mais importante; 
ela permite considerar hoje o Dr. Monard o 
naturalista que depois de Barbosa du Bocage 
melhor tem estudado e -conhecido a zoologia 
de Angola. · 

3.0-A primeira missão, de qu'e o Dr. Mo
nard fez parte como naturalista, veio a An
gola de Julho de 1928 a Fevereiro de ·1929, 
sob a 'direcção do Dr. HerfüJ, médico de Mo
rija (Basutoland). 

O resultado dessa viagem foi df! tal modo 
animador, que sob a exclusiva direcção do 
naturalista suíço e iniciativa, foi empreendida 
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uma segunda viagem de Abril de 1932 a Ou
tubro de 1933, acompanhado pelo Dr. Dela
chaux, conservador do Museu Etnográfico de 
Neuchâtel e por um assistente da Universi
dade, Mr. Thiebauld. 

4.º- 0 êxito científico obtido por estas 
duas missões é enorme, sabendo-se que uma 
colecção de 520:000 exemplares da fauna an
golana foi transportada e está sendo objecto 
de estudos por variadíssimos colaboradores, 
de tôdas as nacionalidades. 

Algumas monografias foram já publicadas 
.mas o primeiro grande trabalho acaba de 
aparecer nos Anais do Museu Bocage, sôbre 
as A11es, da autoria do Dr. Monard: 272 espé
çies são descritas, duas novas para a ciência 
e muitas para a fauna de Angola. 

Nos Mamíferos (pequenos antílopes e car
nívoros), nos Reptis, nos Peixes de água doce, 
igualmente aparecem espécies novas e num , 
estudo confiado ao Dr. Hustache, dum grupo 
de insectos (Charançons, família dos Scara
bées) informa-nos o Dr. Monard existirem pelo 
menos 60 novas espécies. 

Os trabalhos levam a concluir da existên
cia de uma :lona ang.olesa, de transição entre 
as duas províncias zoológicas do Congo ou 
África Central e da Africa Austro Oriental. 
Esta zona ºseria limitada pela divisória de 
águas do Congo e Zambeze e pelo Kalaari, 
sendo por isso de grande interêsse a continua
ção do seu estudo, havendo regiões que po
dem considerar-se desconhecidas (entre o Co- · 
roca e o Cunene, entre o Cubango e o Zam
beze por exemplo). 

5.0 -Sob o ponto de vista etnográfico tam
bém se encontra no Museu de Neuchâtel uma 
sala própria, tendo a Missão recolhido 5 .ooo 
objectos g.entílícos e mais de Q. soo fotog.rafias. 

A êste respeito torna-se necessário pro
mulgar medidas proibindo a saída das Coló
nias de grandes colecções de objectos indíge
nas, visto muitas vezes se destinarem a um 
neÇJócio, hoje lucrativo e não propriamente 
para Museus. 

Há tôdà a vantagem em evitar pois que a 
vida do indígena modifica-se ràpídamente: as 
estradas, os transportes automóveis têm per
mitido levar à tôda a parte os objectos de uso 
comum, que vai pouco a pouco substituindo 
os seus (principalmente a cerâmica e os uten
sílícs de ferro). 

Pelo próprio Dr. Monard fômos informa
dos de um trabalho realizado por um estran~ 
!;Jeiro, Jasper, sôbre material etnográfico co-

11 



lhido na Lunda, que representa no seu entender 
cune vérilable rafle ·ehontée de tous objects 
d'art indigene». 

Igualmente se torna necessário determinar 
que pertence à Colónia, ao Museu Geológico 
que hoje já tem, os instrumentos prehistóricos 
que se encqntram nos aluviões díamantíferos 
da Lunda. E certo que êsses objectos são re
metidos agora para Lisboa, para a sede da 
Companhia, mas durante todo o tempo êles 
foram pertença de quem os encontrou, que 
dêles dispunha como entendia. 

6.0 -Para a continuação dos trabalhos de 
investigação zoológica que durante cêrca de 
oito anos se vem assim realizando em An
gola, lançou o Dr. Monard quando ali esteve 
e se o Govêrno a isso estivesse disposto, fun
dar um Museu de História Natural, em qual
quer ponto da Colónia. 

Do seu trabalho só os Museus Suissos re
colhiam o fruto e a Ciência os resultados é 
certo, mas não Angola. E um Museu de His
tória Natural, em Luanda, onde tantos navios 
estrans;?eiros tocam, ofereceria ao seu estudo 
e !JOZO o espectáculo deslumbrante da vida 
da selva, que a distância e dificuldade de 
acesso não permite fàcilmente contemplar. 

Teve o signatário à sua chegada a Angola 
conhecimento dêste oferecimento e dêle obteve 
imediata confirmação. Da correspondência 
havida do Ministéric das Colónias via-se mesmo 
ter o então titular dessa pasta, Dr. Armindo 
Monteiro, lamentado que essa idea não tivesse 
tomado vulto. 

Uma exposição detalhada se fez ao Go
,-êrno Geral neste sentido compreendendo o 
alto interêsse e urgência de resolução do 
assunto, visto o Dr. Monard se achar conví
dddo para uma nova missão noutro ponto 
(Indochina). 

Mas ouvidos os Serviços da Pazenda e de 
acôrdo com a sua informação, S. Ex.a o Go
vernador Geral mandou aquardar melhor 
oportunidade. 

7.0 - 0 assunto está porém de novo, no 
pros;rrama da Delegação de Angola (Utensi
lhagem Colonial). 

A ocasião é única de aproveitar investi
gador competente que há oito anos vem tra
balhando neste ramo, podendo o Govêrno 
colocar junto dêle de futuro, um naturalista 
português, que manifestasse aptidão e entu
siásmo pela tarefa a realizar. A Junta de Edu
cação Nacional ou as Universidades alguém 
encontrariam nessas condições, e a colabora-
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ção de cinco anos, sob a chefia de tão ilustre 
homem de ciência, prepará-lo-iam à conti
nuação da obra. 

8.0 -Apresentamos um orçamento para a 
despesa a realizar durante cinco anos, que é 
o prazo calculado pelo Dr. Monard para se 
poder instalar o Museu de ffislól'ia Natural de 
Angola, cm Luanda. 

Alguns pontos é necessário abordar para 
esclarecimento. 

Vencimentos- Propõe o Dr. Monard a rea
lização de um contrato, por cinco anos, inter
rompidos no meio por um estágio de seis me
ses para descanso na Europa. 

O vencimento indica dever ser o mínimo 
de ;C 50-00 mensais que reputamos insuficiente 
e por desconhecer o custo de vida actual em 
Angola; no orçamento se atribui por isso 
;t so-oo, devendo reduzir-se àquela cifra du
rante a licença. 

Instalação-Também não se considera no 
orçamento verba para instalação do Museu; 
os trabalhos poder-se-iam por agora reali::ar 
em quaisquer dos serviços existentes (Pecuá
ria, Obras Públicas ou Agricultura) e mais 
tarde se empreenderia a construção de obra 
condigna, abranqendo os diferentes ramos de 
História Natural (Geoloqia, Zooloqia, Botâ
nica e Etnografia). 

9.º- ·A importância da realização desta 
obra parece desnecessário repizar. 

Neste campo, como em tanto~ outros, de
pois do trabalho fundamental de Barbosa du 
Bocage, do século passado, sôbre colheitas de 
portugueses, J. J. Monteiro (1858-1868), Cap. 
Bayão (1863-64) e muito principalmente do 
apaixonado naturalista J. de Anchieta, pouco 
·ou nada mais se v~ltou a fazer. 

Com êste ensejo iniciar-se-ia de novo a 
investiqação colonial, neste ramo, onde tanto 
há que fazer ainda. 

Pensamos em princípio que a Colónia po
deria ir buscar recursos para esta despesa ao 
Fundo de Caça; concretamente somos infor
mados que esta verba dificilmente cheqa para 
a fiscalização da mesma, podendo talvez mais 
tarde permitir apenas a manutenção do 
Museu. 

Não podendo a Colónia lembramos que 
tal despesa seja feita pelo Govêrno, reconhe
cendo que a ocupação científica é ainda uma 
ocupação dos seus domínios ultramarinos, 
não menos importante e não menos duradoira 
para a história e direitos de uma Nação, do 
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que a ocupação militar ou admínístratíva do 
território. 

CONCLUSÕES 

I- Que a cJunta das Missões Geoqráficas e 
de lnvesfü~ações Coloníaís» creada re
centemente pelo Decreto 26.180, e den
tro da competência que lhe confere os 
n.05 5 e 7 do Art. 177, orqani:c:e e subsi
die a partir de 1937, uma Missão de In
vestigação :loo/ógica de Angola, para 
contín~ar o estudo durante cinco anos 
dêste ramo da História Natural. 

li-Essa missão s·erá composta: 
· Dr. A. Monard, Naturalista e Conserva

dor do Museu de La Chaux-de
-Fonds (Suíssa) 

Um Naturalista Portu~uês (indicado pe
las Universidades ou J. E. N.) 

Um preparador. 
Em orçamento anexo se indicam a des

aptoximada anual e os encdr~os qeraís. 
Ili- A mesma missão otqani:c:ará em Luanda 

um Museu de História Natural, por em
quanto em qualquer dos serviços exis
tentes, e uma colecção de duplicados 
para o Museu Bocage da Universidade 
de Lisboa. 

IV-Que a mesma Junta das Missões Geoqrá
ficas e Investigações Coloniais estude 
e proponha leqislação especial concer
nente: 
a)-à proibição da saída das Colónias 

de colecções que possam servir 
ao estudo da etnografia das po
pulações indígenas; 

b)-à entreqa ao Estado (museus exis
tentes nas Colónias ou na Me
trópole) de objectos de ínterêsse 
arqueolóqíco, prehístórico ou pa
leontológico, encontradas nas ex
plorações de minas ou pedreiras; 

c)-à reserva, como monumentos na
cionais, e como se faz nos outros 
países, de elementos naturais de 
interêsse qeológíco especial. 
Tal será para Angola a reserva 

de Pungo-Andongo ou Pe
dras Negras, formação gigan
tesca de conglomerado, úní_ca 
ou pelo menos invulgaríssima 
no seu aspecto actual. 
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Política Comercial 
PoR'_MARINO DA FONSECA 

Revisão geral das pàutas aduaneiras no 
sentido de um maior estreitemento de 
relações comerciais entre a Metró
pole e as Colónias e vice-versa, com
preendendo: 

1)-Ampla protecção pautal aos produ
tos de origem nacional, quer da Me
trópole, quer das outras Colónias, na 
sua entrada em Moçambique; 

2)-Admissão na Metrópole e nas Coló
nias portuguesas com análogo trata
mento pautal, dos produtos originários 
das Colónias; 

3)- Supressão do bónus de 20 °lo estabe
lecido nas Colónias para as mercado
rias de origem estrangeira, reexporta
das pelos portos da Metrópole. 

Redução das despesas que oneram os 
produtos coloniais_ no pôrto de Lisboa. 

Projecto 

C
ONVINDO modificar o que se acha le

gislado sôbre protecção pautal a con
ceder aos produtos da indústria e da 
agricultura metropolitanas, ilhas adja

centes e Colónias portuguesas, quando im
portadas na colónia de Moçambique, quando 
importadas na Metrópole, Ilhas Adjacentes e 
outras Colónias portuguesas; 

Considerando que o problema das pautas, 
no sentido duma ampla protecção que bene
ficie as partes interessadas tem uma impor
tância capital no estreitamento das relações 
comerciais entre a Metrópole e as suas co
lónias; 

Considerando que as colónias são os mer
cados naturais da Metrópole, sendo mesmo 
os únicos certos que ela possuí, e que, alar
gando-se o mercado das colónias para os 
produtos da indústria e da agricultura metro
politanas, fímpõe-se a adopção de um reqí
men de recíproca permuta ; 
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Passagem dum dos rios 
ao norte 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Considerando que o desenvolvimento de 

Moçambique depende da criação de merca
dos para a colocação dos seus produtos, es
pecialmente das suas matérias primas, tanto 
mais que a crise qeral e conseqüente defesa 
económica das outras nações coloniais, redu
ziu-lhe a capacidade do escoamento para 
determinados portos estranqeiros do exce
dente da sua produção agrícola. o que está 
oriqinando o atrofiamento de alguns elemen
tos \-ílais da sua economia; 

Considerando a situação des\antajosa para 
Moçambique derivada da sua posição qeo
s;tráfica relativa à Metrópole; 

Considerando, finalmente, que o bónus de 
20. 0/o de ~redução de direitos de importação 
que a legislação vigente concede às merca
dorias estrangeiras de quaisquer origem ou 
nacionalidade, reexportadas pelos portos do 
Continente para Moçambique, além de favo
recer a concorrência cslranqeira em detri
mento da nacional, priva a Colónia de Mo
çambique de importantes receitas; 

Usando da faculdade conferida pelo n.0 3.0 

do Artigo 109.0 da Constituição, o Govêrno 
decreta e eu promulgo, para \7aler como lei, 
o seguinte: 

Artigo 1.0 
- As mercadorias de produção 

agrícola e industrial originárias da Metrópole, 
11 h as adjacentes e Colónias portuguesas, 
quando importadas na Colónia de Moçambi
que, terão um bónus pautal nunca inferior a 
50 Ofo dos direitos aplicáveis a produtos simi
lares de 9rigem estrangeira. 

Art. 2."° - As mercadorias de produção 
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agrícola e industrial originárias de Moçambi
que, quando importadas na Metrópole, Ilhas 
adjacentes e Colónias portuguesas, terão um 
bónus pautal nunca inferior a 50 o/o dos di
reitos aplicáveis a produtos similares de ori
gem estrangeira. 

Art. 3.0 - Tódas as matérias primas origi
nárias de Moçambique, tais como algodão 
em rama, sisai e seus desperdícios, óleos ve
getais, sementes oleaginosas, peles e couros, 
etc., quando destinados à indústria, e ·bem 
assim as madeiras quando importadas na 
Metrópole Ilhas e Colónias, são isentas de 
quaisquer direitos de importação. 

Art. 4.0 - Tódas as matérias primas origi
nárias da Metrópole, Ilhas adjacentes e Coló
nias portuguesas. quando importadas em Mo
çambique, são isentas de quaisquer direitos 
de importação, quando destinadas às indús
trias. 

Art. 5.0-A todos os produtos originários 
da Colónia de Moçambique são extensivos 
os benefícios concedidos pelo decreto n.0 18.808 
de 1930, reduzindo de 50 °lo os encargos a 
que pelas Tabelas da Administração do Pórto 
de Lisboa está sujeita a descarga e reembar
que do milho e do café e da permissão de 
armazenagem dêstes produtos nas dependên
cias da referida Administração, respectiva
mente durante 60 e 90 dias sem aumento de 
quaisquer encargos. 

Art. 6.0 - Cessa o bónus de 20 °/o de redu
ção de direitos de importação concedido 
pela legislação vigente às mercadorias es
tranheiras reexportadas pelos portos da Me
trópole para a Colónia de Moçambique. 
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TERRAS DE PORTUGAL 
VI-Lamego 

PoR ANTÓNIO MONTÊS 

MEUS SE~HORES: 

UM dia, quando reqressava das Pedras 
Salgadas, lembrei-me de ir a Lamego. 

Ao cheqar à RéSJua, meti-me num 
automóvel, e depois de atravessar a 

ponte sôbre o Douro, o carro começou a su
bir por uma estrada írnireme, cheia de curvas. 

A paisaíJem, quanto mais o carro trepava, 
ia sendo mais ampla, mais séria, mais pito
resca! 

A Régua, ficou lá em buíxo, à beira do 
rio, e à nossa volta, os montes, erguiam-se uns 
após outros, altos, aguçados. 

Pelas encostas, em escadarias f eítas pelas 
mãos dos homens, vinhas, muitas vinhas, ver
des e alegres, e o rio, à medida que subíamos, 
ia-se estreitando, apertando entre penhascos! 

Não havia maneira de estar quieto no au
tomóvel que me levava, pois a paisagem dis· 
traía-me con$tantemente. Olhava à direita, à 
esquerda, para trás, sem saber de qual dos la
dos, a vista me aqradava mais! 

A certa altura, o cchauffeur> disse-me: 
- Ali é a Central de Varosa. 
O carro parou, e eu apeei-me, para ver 

aquele panorama de encantar, variado e im
ponente. Estava em plena reqíão do Douro, 
defronte das terras xistosas donde se extrae o 
célebre Vinho do Pôrto- o Rei dos Vinhos
ª mais preciosa bebida do Mundo! 

O carro continuou sempre a subir. Tive a 
impressão de que ia a caminho do Céu, pois 
não parava de trepar! 

Depois, seguimos por uma estrada velha, 
até um ponto muito alto, chamado «Relógio 
de Sol>, e ali estive, deslumbrado, mais de 
meia hora, a contemplar um panorama ri
quíssimo, que dificilmente encontra parceiro 
no nosso País! 

Pelas encostas, a água saltitava, a correr 
para o Douro que, lá em baixo, furava cami
nho por entre fraguedos. 
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Defronte de nós estavam as cristas nubla
das do Marão-sentinelas da província trans
montana-. a olharem o pitoresco Vale do 
Corqo. Aldeias pequeninas, espreitam por de
trás daquelas alturas imensas, e as serras, es
preitam também, umas por detrás das outras, 
nos bicos dos pés, para poderem contemplar 
aquelas paisagens impressionantes ! 

Nos píncaros mais altos, o povo, com a 
ajuda de Deus, ergueu capelinhas brancas, em 
honra dos Santos da sua devoção. Lá estão a 
de S. Dominqos, a da Senhora das Neves do 
Marão, em frente, e lã longe, sôbre Tarouca, 
a de Santa Helena. 

Adivinham-se a de S. Leonardo e a da Se
nhora da Assunção, olhando como as outras, 
pela pai daquelas terras de trabalho, enxo
tando trovoadas e arredando borrascas, de 
forma a protegerem, o melhor possível, os vi
nhedos e os milheíraís ! 

Diz o povo, que noite velha, os Santos mí
las;rrosos conversam uns com os outros, a en
comendar os devotos ou a salmodear suas 
reias, e quantas vezes vão, córregos abaixo, 
contemplar lindos sonhos de crianças, enca
minhar os que se perderam, curar doentes 
desenganados, abrandar as iras dos descon
tentes, proteger os desafortunados, ou acom
panhar ao Céu as almas cristãs! 

Muito trabalham os pobres santinhos daque
las ermidas solitárias! 

Mas também, quando che~a o dia da ro
moría, o povo não para de rezar e de lhes 
levar oferendas de valor. São dias aleíJres e 
buliçosos, dias de festa rija, em que se dansa 
até alta noite, no meio do vivo foguetório e 
das manifestações ruidosas do arraial! 

~ 

Depois de admirar aquela paisagem, tão 
portuguesa, tão nossa, se!luí para Lamego. 
Era a primeira vez que visi tava a cidade. 

fui díreítínho ao Santuário da Senhora 
dos Remédios, airosamente colocado sôbre 
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uma elevada colina; depois de visitar o 
sumptuoso templo, debrucei-me na balaustrada 
do adro, a olhar o escadório monumental, 
com o magestoso «Pórtico dos Reis>, e ima
ginei a multidão de fiéis, que todos os anos, 
em Setembro, por ali passa, quando da roma
ria à Virgem milagrosa da Senhora dos Re
médios! 

foi daquele miradoiro empolgante, que vi 
Lamego, cidade antiquíssima, que andou muito 
tempo aos baldões pelo cimo dos montes, 
sossegando de vez, no tempo da invasão ro
mana! 

Na Idade Média, o seu comércio foi im
portantíssimo, pelas fábricas de tecidos que 
então existiam e pela afamada feira, à qual 
concorriam os moiros de Granada, com fa
zendas e especiarias, vindas do Oriente. 

Cidade de fundas tradições franciscanas, 
ali se estabeleceram as primeiras clarissas por
tuguesas; os frades, ali moraram durante sé
culos, no Convento de S. Francisco, e alguns 
por lá ficaram, no claustro e na igreja, dor
mindo o sono dos justos! 

Ali viveram também as figuras bondosas 
de frei Manuel do Coração de Jesus, frei João 
o Pecador, Frei António do Menino de Jesus 
e frei Francisco da A\e Maria, o último guar
dião da casa, que durante dez anos, sonhou 
a restauração do seu mosteiro, cheínho de 
saüdades da solitária ,-ida conventual ! 

Lá em baixo, mesmo em frente, a Sé Cate
dral, monumento notável onde os estilos se 
misturam, com uma fachada gótica imponente, 
e ao lado, o Museu, instalado no antigo Palá
cio episcopal, def rente dum interessante cru
zeiro gótico. 

Guardam-se, naquele precioso relicário de 
arte, belas obras de talha, quadros valiosos, 
imagens de rara beleza, rico mobiliário e a 
mais importante colecção de panos de Arrás 
existente em Portugal! 

Para a esquerda, a igreja de Santa Maria 
de Almacave, singela e velhinha, com oito sé
culos, no lugar onde dizem ter sido a mesquita 
sarracena. 

As igrejinhas de Nossa Senhora do Des
terro e a de Santa Cruz, curiosas jóías de arte 
pela obra de talha e pelo valioso recheio, lá 
se avistam, e à esquerda, altiva, imponente, a 
Tôrre de Menagem do Castelo, a olhar como 
nós, a pàisaqem vibrante do Alto Douro! 
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Estamos na cidade, onde se reüniram, no 
tempo de D. Afonso Henriques, as célebres côr
tes de Lamego, nas quais se decidiu, que fôsse 
êle o Rei dos portugueses, e que a corôa de 
Portugal, não pudesse nunca ser herdada por 
príncipes estranjeiros ! 

Ali nasceu Caio Diocles, famoso atleta, 
triunfador nos circos romanos, tão celebrado 
nas crónicas do seu tempo, a quem Roma le
vantou uma estátua. Lá nasceram também, 
frei Francisco da Madre de Deus, reformador 
da Ordem de S. João Evangelista, religioso 
virtuosíssimo e D. Rodrigo Lopes de Carva
lho, famoso jurisconsulto. 

~ 

Perde-se a vista a olhar o panorama vas
tíssimo que temos na frente, onde as alturas 
suniem por entre o verde e o iro dos vinhe
dos, a ouvir o cantar das águas inquietas, que, 
encosta abaixo, correm pressurosas para o 
Douro! 

À nossa volta, emmoldurando a cidade, 
parques e jardins aprazíveis, e galgando en
costas, vêm-se estradas que conduzem aos 
arredores, onde se guardam preciosidades, 
como a igreja pré-românica de S. Pedro de 
Balsemão- de construção anterior à fundação 
da monarquia - , o convento de S. João de 
Tarouca-com obras notáveis de Grão Vasco 
- a i~reja românica de Armamar, o convento 
de Santa Maria de Salzedas e a ponte gótica 
de Ucanha, cheia de pitoresco! 

Faltou-me o tempo para percorrer os arre
dores desta cidade encantadora, paraízo de 
artistas e arqueólogos, cheia de lendas e tra
dições. 

O combóio, esperava-me na Régua, mas 
antes de descer por uma estrada, velha e ín
greme, que passa por Portelo de Cambres, fui 
às «Caves da Raposeira>, emprêsa industrial 
que o meu SJUía indicava, no número das 
curiosidades lamecenses. 

Graças à gentileza dos seus proprietários, 
visitei as explêndídas instalações, onde sabo
reei os deliciosos vinhos do Douro, leves e 
cristalinos. 

Sequioso, bebi uma taça de espumante, 
fresquíssimo, um espumante de oiro, agradável 
e saltitante, produto daquelas terras bemditas, 
habitadas por gente de alma lavada, ví!Jorosa 
corno a velha cidade episcopal, que, empolei
rada num alto, re:.a de mãos postas, diante da 
imagem mila!Jrosa da Senhora dos Remédios. 

DISSE. 
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Por ocasião da abertura da exposição de fibras vege
tais no Instituto Imperial de Londres, M. A. \Vigglew·orth 
quis fazer sobressair o papel importante que desempenha 
o ulmpério Britc1nico" no aprovisionamento mundial de fi
bras téxtis. No que diz respeito ao sisai, mostrou que a 
produção no I<cnya e no Tanganyba que, em 1921 atingia 
apenas 14. 500 toneladas, se tinha elevado cm 1935 a 
115.000 toneladas. Pela pr imeira vez, a produção da Áfr ica 
O riental inglêsa, ultrapassa a de todos os outros países, 
até do México, a pátr ia de or igem do sisai. O consumo in
dustrial desta flbra, tanto no Reino Unido, como na Ir 
landa do Norte, passou de 4. 5 16 toneladas em 1930, a 
27 . 929 toneladas cm 1935. 

~ 
A freqiicn lc d i.Jcrgência de opiniões cm matéria de 

opor tunidade política entre os Governos francês e br itâ- • 
nico, está apta para fazer esquecer um facto às duas na
ções: é que cm nenhum ponto onde as possessões france
sas e inglêsas se avizinham não existe outra coisa além 
dum estímulo amigável. Não há choque de interesses entre 
elas. 

No Mcdilerrc1nco, através de todo o continente afri
cano e em matéria de comunicações com as possessões do 
Oriente, a identidade dos interesses franceses e britânicos 
é absoluta. 

Nem a Grã-Bretanha nem a França, ambicionam ter
ritórios italianos, nem desejam pôr obstáculos às aspira
ções legítimas dêstc país, sempre que estas aspirações se 
façam no limite dos tratados e dos direitos estabelecidos. 

Demais, os acordos de Roma de 7 de laneiro de 1935 
terminaram o atrito franco-italiano. Já não existem pontos 
de atrito no Medilcrr.lnco entre a França e a Itália, onde 
o único fim da França é de manter o ",statu quo. e de 
assegurar as suas comunicações com a Africa do Norte, 
que são essenciais para ela, tanto economicamente, como 
sob o ponto de vista militar, e as suas comunicações com 

o Levante e o Oriente que considera, como sendo quási 
igualmente importantes. 

Desde há 12 anos, a política agrícol~ no Kcnya se 
concentrou de forma a conservar ao solo a sua fertilidade 
cm ;e=: de esgotar e cm suprimir todo o risco de carestia 
pedindo aos indígenas que dessem um lugar um pouco 
mais vasto à cultura dos ''ivcrcs em ;cz de se entregarem 
exclusi;amentc àquelas que são destinadas a exportação. 
Aliás, é preciso reparar que, a-pesar-da baixa acelerada 
que sofreu a produção agrícola nestes últimos anos, esta 
sábia e inteligente política, não impediu que o valor 
das exportações das rcscn'as indígenas, se clc;assc de 
;C 137 . SOO cm 1930 a :t 459. 000 cm 1935. A Ordenança, 
regulamentando a ;cnda dos produtos indígenas, entrada 
em vigor no 1.0 de Janeiro p. p. é uma n0\7 a étapa da 
campanha compreendida, para melhorar a produção agrí
cola indígena. 

Em Elisabcth está-se organizando uma manifestação 
cm honra de todos os residentes que fazem 25 anos de 
estadia em Katanga. 

(De la Quín~aíne Colonía!e) 

----- • • o • • -----

Determinações do Governador da Guiné 
O encarregado do Govêrno da Guiné, determinou 

que, de futuro, os chefes de pôsto do Quadro administra
ti;o não de\·cm permanecer mais dum ano em cada pôsto, 
obsen-ando-se uma mccc1nica que promova a sua substi
tuição automática. 

Aos rcspecti\'OS administradores competirá a distri
buição daqueles funcionários pelos respcctivos postos da 
área da sua jurisdição. 

Por despacho do Go,,crnador da Colónia, e por pro
posta dos administradores, os chefes de pôsto serão trans
feridos de circunscrição para circunscrição de 4 :!m 4 
anos .. 

Esta medida ,·irn distribuir, por todos, os encargos da 
cobrança do "imposto de palhot;i. e evitar a permanên
cia cm locais de clima mais rigoroso, por longo tempo, a 
uns, emquanto outros disfrutam de melhor situação clima
térica. 

11 1 11111111111111 111111 1111111111 1111 11111 1 11111 111111111 1111111111111111 1111111m 1111111:111 1111111111111 11111 11111 11 11111 11111111 11111 11 111111111 1111111111111111 1111 1111 11111 1111 

Monlanba junte à nascente de águas 
sulfurosas de MarObo 

-
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Manancial de águas quentes 
com aplicatões terapêuticas 
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DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN· 
GEIRA 

TilÃNS 
O

S Gover
nadores 
Gerais e 
os Go

'crnadores das Colónias autónomas reüniram cm confe-
rência no dia s de Novembro último, sob a presidência 
do Ministro das Colónias, para definirem sôbrc assuntos 
prim9rdiais, a nossa política do Império. 

E de louvar a iniciativa tomada pelo senhor Marius 
Montei em convocar êstc grnnde conselho dos chefes que 
tem a responsabilidade dos territórios dependente do seu 
departamento. 

Para tomar decisões importantes ou clabornr um pro
grama de acção imperial, só pode trazer benefícios, não 
só consultar mas também deliberar com aqueles que lerão 
o encargo de as aplicar e que poderão desde já sendo, 
aliás, lodos administra-

económica' que o Govêrno entendeu suscitar. Deve ser es
tudado de modo a não causar um desequilíbrio de orça
mentos, mas de forma a permitir, que estes beneficiem com 
todos os suplementos de acli11idade resultantes das redu
ções de impostos. A política alfandegária da Metrópole e 
das suas colónias merecia ser também examinada, ii luz 
dos factos recentes e em correlação com a reforma fiscal. 

Os direitos de alfândega e dos direitos de importação 
têm um lugar demasiadamente grande nas receitas orça
mentais dos nossos territórios de além-mar para que os 
dois problemas não estejam Intimamente ligados. Demais, 
é necessário não só para o futuro das relações com a Me
trópole, como para o nível de 11ida ao qual podem· pre
tender os indígenas das nossas colónias, que se estabele
çam os princípios duma política de ordem imperial. 

Disseram-nos, igualmente, que a aplicação das leis so
ciais, às colónias, seria 
um assunto pôsto de dores de carreira, e 

lendo uma grande ex
periência dos assuntos 
de além-mar, esclare
cer o ministro sôbrc a 
situação actual, sôbrc 
a maneira prática de 
aplícar as reformas que 
forem encaradas ou 
sôbrc as impressões 
que elas farão sentir 
sensivelmente, nas po
pulações. 

Ã conferência 
parle nos debates desta 
conferência. Lamenla
mo-lo pois isso levaria 
a demonstrar que um 
certo carácter de dou
trina está ligado à apli
cação progressiva des
tas leis segundo os 
princípios dum Go
vêrno. sejam quais 
forem as realidades sô-

dos 
Governadores 

/, O círculo dos 
participantes à confe-

bre as quais os Go11er
nadores Gerais chama
riam a atenção. Pensa-

rência será grande?
esta prcgunla formu
la-se porque !sabemos 

De "La Quinzoine Colonialen 
mos que, visto que o 
ministro procedeu ju
diciosamente a um lar-

que certos lugares, dos 
mais importantes, mudaram de titulares. Kão nos compele, 
e\Tidcnlemente, tomar parte nestes assuntos, e, além disso, 
apro\•amos demasiado sinceramente os princípios desta 
rcünião para nos arriscarmos a que, uma crítica, mesmo 
ligeira, possa atenuar as suas probabilidades de êxito. 

No entanto, tal11cz nos seja permitido dizer, sem que 
por isso o no110 titular se desagrade, que seria dcscjá11el 
que um dos principais colaboradores do seu predecessor 
o acompanhasse. Veríamos nisso, não só um cuidado e 
um interêsse lou11á,cis cm ser esclarecido sôbrc a última 
fase da questão, mas também de assegurar uma continui
dade de ideias que é sempre 'antajosa. 

Por outro lado, supomos que os Directores do Mi
nistério partici1»ariio nos trabalhos da conferência. 

Disseram-nos que a ordem do di,, da conferência 
compreende a reforma fiscal, o descn11ol11imcnto das pro
duções, o programa dos trabalhos públicos para executar 
nos próximos auos, tôdas as questões, que interessem a 
coloniz.ação pri11ati11a, bem como a própria administração. 
O alívio' da fiscalizaçd.o é uma das condições da "reprisen 
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go inquérito junto dos 
Go,ernos coloniais e junto das assembleias locais, tam
bém desejará recolher uma 11isla panorâmica pela con
frontaçâo das ideias das altas personalidades presentes. 
Sem dúvida, é duma necessidade absoluta adaptar a legis
laçâo do trabalho e a legislação social cm geral às condi
ções próprias de cada território e dos caracteres e lcm
peramcnlos tão di11ersos das nos5c1s populações coloniais. 

No entanto, seria proveitoso conhecer as contra-par
tidas que uma medida, boa cm si, para determinada coló
nia, p0dcria ler sôbre a colónia vizinha. 

Os ingleses procederam assim e não nos desagrada 
relembrar que o ministro britânico da época, o senhor 
Amcry, que retiniu em Londres, cm Março de 1927 a con
ferência dos Go11ernadorcs, niio deixou de 11ir a Paris ro
deado dêssc brilhante estado-maior, para responder ao 
convite da Union Coloniale e tomar contacto com os co
loniais franceses. Os trabalhos desta conferência, tanto a 
primeira como a que se seguiu três anos depois, foram 

(Conclue na página 110) 
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COLONIAL 
CilEVE-SE IMPRENSA 

PORTU
GUESA 

H
Á muito tempo que não linha o prazer de ler, cm 

português, um romance como êste. Se é evidente 
que a nossa literatura atra11essa uma crise pro
funda-creio bem que essa <"rise se manifesta, 

acima de tudo, nos domínios do romance. Entre os escri
tores novos que o culti11am, embora com excepções muito 
raras, há uma triste influência dos autores estranjciros 
menos rccomcodá,-eis. Daí, a série numerosa de míseras 
histórias "freudianas", em que a inlrospecção e a curiosi
dade sexual descem aos mais sórdidos e aberrantes por
menores. Ora, já escreveu, llicidamcnte, Emerson: "uma 
literatura que desci'7iliza não é uma boa literatura. A arte 
é um acréscimo de vida, nunca uma dcminuição" ... 

O livro de Henrique Gal\7ão, que acabo de sorver 
dum trago, pertence justamente à literatura virilizadora, 
saüdávcl, tónica. Não tanto pelas suas intenções-o que 
já seria apreciável, mas 

sente a necessida
de-e o desejo 
a n i ma 1-dc dar 
combate aos mis-
térios hóstis da natureza desconhecida que o cerca, e des
cobre em si um prodigioso amor à vida e um tesouro 
oculto de qualidades de energia, de domínio, de poder 
criador. À semelhança de Robinson Crusoé, mas trans
cendendo a imagem rudimentar de Daniel de Foé para 
se con11crlcr cm figura alegór ica de no110 "Geocsis"', ei-lo 
a construir um modesto abrigo, por suas mãos, depois 
uma espécie de pequena casa; ei-lo a buscar alimentos à 
sua 11olta; ei-lo a estabelecer a sua supremacia entre os 
negros "muRubais" ; ei- lo, enfim, a semear a terra, a fun
dar, graças ao encontro de Marta, uma família no,a-cn
fim, a criar um núcleo de ci"C"ilizaçâo sem manchas na-

quele recanto \"irginal 
insuficiente- como pe
la sua essência e pelo 
tema que desen\Toive. 
Casam -se nêle, em 

VIDA LITERÁRIA. 
do Mundo. Como a 
Anlcu, a Terra, comu
nica-lhe fôrças indó-
milas e uma salutar, 

acôrdo perfei to, a ideia 
e o eslílo. A sua har
monia é íntegra. Tra
ta-se duma obra sin
cera- e rcprcscnlali"C"a 
da intensa corrente de 
desintoxicação que su
cede a um longo pe
ríodo falso, doentio, 
cheio de artifícios e de 

"O Sol dos Trópicos" 
miraculosa alegria de 
11i\'Cr. Dissipam-se as 
névoas mórbidas das 
suas velhas melanco
lias. :-lasce outra ,ez, 
recomeça o seu des
tino, lança raízes ma
gníficas no solo ar
d(:nle e generoso. 

ROMANCE COLONIAL 
POR 

HENRIQUE GALVÃO 
Repare-se b e m : 

miasmas. 
Do "Diário d a Manh ã,, 

aqui não há reminis
cências da absurda 
quimera de Rousseau 
Nem por um momento 

de 17 de Novembro d e 1936 

Romance de lese? 
Sim- e não. Vê-se bem que o autor 'isou um objccli\'O. 
Das suas páginas, desprende-se, inconleslà,·elmcnlc, a apo
logia da vida natural contra a vida con11encional, a supe
rioridade duma existência colada às nascentes puras do 
instinto sôbrc uma existência 11iciada por mil engrenagens 
postiças. No entanto, se a· tese ressalta, lumin0Sc1 e nítida 
-manda a justiça declarar que ela nunca tolhe a li11rc es
pontaneidade da narrativa, o sabor humaníssimo da a11cn
lura. Estamos bem longe duma obra que se destina a pro
var as excelências de certo conceito ou de certo sistema. 
Pelo contrário : a demonstração é feita por acréscimo
brola do próprio assunto, com a fôrça irresistível com 
que devem brotar, da terra africana, as plantas vivas ... 

Que nos conta Henrique Gal11ão? A história dum 
lamcnlá11cl destrôço humano, 11cncido por tôdas as dcccp
çpes e por tôdas as perfídias- quc rcsol11e procurar cm 
Africa o epílogo do "mal-de-viver". A sua única ambição 
consiste cm acabar o mais depressa possí11el-êle no-lo 
diz, ao comêço do romance, quando se 11ê abandonado 
"no interior da Serra de Cheia". Pouco a pouco, todavia, 

PORTUGAL COLONIAL 

se nos impõe a inlolc
rá,·el presença do "bom sch·agcm", dotado de tôdas as 
;irtudes, mártir de tôdas as injustiças. Os pretos que o 
autor nos mostra são antes brutais e primitivos- como 
feras. Mas é bem certo - e neste lino se colhe mais uma 
\1cz o exemplo - que as leras podem tornar-se melhores 
companheiras, afinal, do que os homens 

A prosa de Henrique Gal11ão completa admirà,cl
mcnle a originalidade e o rclêvo da obra. Nos dcscri
li11os, sobretudo, atinge poderosa beleza-e a cada passo 
me surpreende pelo imprevisto e precisão das imagens. 
Ouçam êstc pequeno trecho, por exemplo : 

-"Tôda a suavidade das noites africanas tinha 11indo 
acolher-se na Pazcnda. As estrêlas no alto, em festa, dan
ça11am no veludo negro do céu. Os vegetais adormecidos 
guarda11am cm si todos os mistérios dos matos. Os cãis 
ralha11am de quando em quando, pressentindo perto dcs-
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lizar de raposa ou gulodice de hienas. Os bois nos "sam
bos" ajeila,-am-se para dormir". 

E a página ,-iolenla, duma violência épica, da "quei
mada" na serra: 

-"As chamas lançadas a perder de vista, como um 
corpo de exército em ofensiva, avança'lam em marcha 
de glória, pois na maior altura ora se erguiam penachos 
fantásticos ora era o fumo que se dcsenha'la cm apoteose. 
E perante os soldados doirados, chispando lumes, sangue 
de lições e oiro de labaredas, iam-se entregando troncos 
'lCncidos, folhagens medrosas, baluartes altaneiros de ro
chas imponentes. Até nós chegava um calor denso e ema
nações acres de cascas queimadas. Por entre as chamas 
doiradas, desfraldando farrapos de lume, os troncos ven
cidos torciam-se. E parec-iam ler mo,-imcnlo, como se 
atormentados pela dor do fogo procurassem fuga entre 
as labaredas. No céu, as nuvens de fumo mais próximas 
pintavam côres fantásticas. E \"i rolos de púrpura, espi
rais densas de tons rosados, veios de oiro torcidos-e as 
côres em cima a juntar-se, amalgamando-se, confun
dindo-se, sor'lidas pelas trevas afastadas do alto". 

Sou forçado a parar, porque o espaço não consente 
mais. Suponho ter-lhes feito compreender o lom de alio 
e pujante lírismo com que Henrique Gal'lão nos traça o 
cenário tropical do seu romance-onde há, sem dúvida, 
fragmentos tais que, aliados ao csp!rilo e à substância hu
mana do conjunto, me recordam algumas das mais fortes 
novelas, hcróicas e ardentes, de Kipling .•. 

JOÃO A~tl!AL 

----- • • o • • -----

Livros e Publicações 
Boletim da Sociedade Lus o-Africana do Rio de 

j aneiro-N.os tõ-t1-Co111e111ora fi110 da Semana do 
Ultramar Português. 

Com uma regularidade impressionante pela acção que 
reflectc continua a Sociedade Luso-Africana do Rio de 
Janeiro a publicar o seu magnífico Boletim. 

Os números 16-17 comcmorali\"OS da Semana do Ul
tramar Português excede os anteriores cm opulência de 
assuntos e valor da colaboração. 

-Quin<%aine Coloniale 
-Essor Colonial ef Matifime 
-Boletim da Associação Comercial de Benguela 
-Diogo Cão-Revista ilustrada de assuntos históricos 

angolanos 
-Re11isfa de Arlilfiaria 
-O Mundo Português 
-/30/elim Mensal da Direcção Geral de Estatística 
-Lusitânia 

Chá Li-Cungo 
Qualidade Extr>a-fino 

Companhia da Zambézia 
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ANGOLA-Um pastor na Humpata 

r11111 1 11111111111111111 1 1 1 111 1 1 1 1 1 1 11 1 1 1 11111111 11 1 11 

Criação de um imposto na Guiné 

Vai ser criado um imposto de um por cento "ad va
lorem., sôbre tôda a importação e cxportâção de merca
dorias a cobrar por lôdas as casas fiscais da Guiné, ex
clusivamente destinado às despesas com a construção, 
apetrachamcnlo e reparação dos portos da colónia. 

Os serviços e trabalhos a que se refere êste artigo fi. 
cam a cargo da Repartição Técnica dos Serviços; de 
Obras Públicas, Agrimensura e Cadastro. 

----- • • o • • -----

A CONFERÊNCIA DOS GOVERNADORES 
(Conclusão da página ld) 

consideráveis. Foram resumidos um ou mais "whitc p~
pers,, que nada têm de secreto. 

Terminando, desejamos que o senhor Marius Montei, 
se mostre têio liberal como os seus colegas britânicos, e 
que os coloniais que não têm a honra de pertencer à 
administração, possam ser beneficiados na sua modesta 
parle pelos altos ensinos que não deixarão de resultar dum 
Conselho léio interessante. 

V.vA AUGUSTO O' AQUINO, L.ºA 
Ruo dos Correelros, 92 - LISBOA 

Tele!. 2 5865 End. Tele.:.• uOaqulno» 
'T. O. BORE 199 

AGENCIA INTERNAC IONAL DE EXPEDIÇÕES 

A casa mais antiga com agentes em todos 
os portos do mundo 
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INF ORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 

do .... ê~ Os p•0Lle 11111as 

e a •e•ó•mca 

O podu9ués tem freq.üentemenle duas in
genuidades fpasse o eufemismo): uma 
consiste em acreditar, durante algum 

tempo q.ue a retórica q.ae ou17e sôbre cedos 
problema:, q.ae o interessam reso/17c êsses pro
blemas - e a outra consiste em supor que 
quando fala ou escre17e, quando mói palar?cas 
quenlr:s e fa:i promessas vibrantes está agindo 
e provendo ao bem dos porJos. 

E assim conse9aem entender-se - só du
rante algum tempo, é c/aco-aq.ue/es que falam 
e aqueles q.ue ourJem: ambos con17encidos que 
vão juntamente iluminar e reso/rJer problemas. 

Depois o tempo passa e, naturalmente, tudo 
fica na mesma com a simples diferença da 
idade. Mas nessa a/luta aparecem outros lio
mens q.ae falam e juntam-se outra ve:c os lio
mens que escutam. 

Entretanto os liomens q.ue agem melem as 
mãos nos bolsos- e não falam, nem escutam. 
Possivelmente nem seq.uer esperam. 

Isto veio a propósito da personalidade rara 
de llm Homem q.ue enlte nós tem sabido falar 
com medida e agit com decisão - um Homem 
q.ue tem conseguido ser sempre ouvido com en
tusiasmo e cujas palavras não enrJe!fiecem por
que uma acção permanente as rejuvenesce. 
Dessa combinação rara de facltldades: saber 
falar a tempo e agir constantemente, saber pen
sar com oportunidade, resultou a obra do res
surgimento português. 

Mas como os podug.ueses são portadores 
daq.aelas duas ingenuidades a que nos referi
mos, os seus imitadores julgam que, imitando 
as pa!arJras, só as palavras e lançando-as assim 
ao ar (muito menos sóbrias, muito menos ele
gantes, muito menos claras) despidas do espí
rito de acção que as enobrece, vão também fa
:iendo uma obra. 

E liaverá sempre quem as diga. 
E não faltará quem as vá escutando. 

li e. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· ·-··-··-··-··-··-··-··-· 
~otas d o 

Cabo Verde 

Na abertura das aulas do Liceu "lníantc D. llenrique., 
de Cabo Verde, o respeclivo reilor promoveu uma ceri
mónia comemorativa do início do ano lcctivo. Depois de 
ter discursado, foi concedida a palavra ao professor sr. 
dr. llorácio Aíonso de Mesquita, que pronunciou urna 
oração de sapiência subordinada ao título : "O Estado 
Novo e a Educação Nacional.,. 

•-• Informações sôbre o estado da agriculturn de-
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corrente nas ilhas do arquipélago registadas pelo Notícias 
de Cabo Verde : 

"faltaram cm geral as chu\'as desde Setembro. Em 
S. Nicolau, onde se espera\'a uma boa colheita, as pers
pecth·as são agora más. Na Boa Vista são péssimas. A 
sêca e os gafanhotos estão dando cabo dos pastos ! Em 
S. Vicente o milho apresentou-se prometedor até Outubro. 
Mas, de então para cá, não choveu, e aquela popular cul
tura está quási sêca. De S. Tiágo e Santo Antão chegam
-nos notícias mais alegres. O ano agrícola promete ser 
bom ern ambos êsses celeiros,.. 

·-• Durante o ano leclivo de 1935-36 matricularam
-se nas escolas de ensino primário do arquipélago de Cabo 
Verde 6.726 alunos, dos quais 5.973 frcqücntaram as au-
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las até ao fim do ano. Concluíram o 1.0 grau 746 e o 2.0 

grau 397. O número de professores em tôda a colónia é 
de 65 nas escolas e 85 nos postos de ensino. 

·-· A Thc Eastcrn Telcgraph Company Limiled co
municou ao Ministério das Colónias que o mo\imento te
legráfico em Cabo Verde atingiu, cm taxas terminais e de 
trânsito, pertencentrs àquela colónia, 142.216,70 francos
·Ouro, no primeiro trimestre do corrente ano, e 6.369.57,46, 
no segundo trimestre. 

·-· Está cm projcclo a criação dum organismo de
nominado Liga de Defesa e Propaganda da colónia de 
Cabo Verde, que deve ter a mais benéfica influência na 
vida económica e social da referida colqnia. 

Guiné 

As taxas do imposto de "salvação pública,, vão ser 
reduzidas, no pl'Óximo ano, de 25 por cento. 

•-• O Govêrno determinou que sejam isentos de 
"contribuição predial,, durante cinco anos os prédios ur
banos, cuja construção fôr começada e concluída dentro 
do ano económico de 1937, na colónia da Guiné. 

·-· Vai ser aberto um concurso para provimento de 
vagas de médicos do quadro dos serviços de saúde desta 
colónia. 

·-· O Go,,êrno desta colónia actualizou a tabela de 
juros, por depósitos e cmprcstimos, da Caixa Económica 
Postal da Guiné. 

,_, Foi criado na Guiné um curso de habilitação para 
radiotclcgrafistas que se designará "Curso especial de Ra
diotelegrafia,, e funcionará na sede da Repartição Técnica 
dos Serviços dos Correios e Telégrafos. 

·- • O decreto que aprovou os orçamentos coloniais 
determinou que do saldo positivo de 1914-1915 a 1934-
·1935, actualmcnle da importância de 9:112.173$90, será 
utilizada cm 1937, cm despesas extraordinárias de fomento 
económico, a importância de 3:802.386$88. 

·-• A importância total para obras de fomento nesta 
colónia, foi calculada cm 6.000.000 de escudos, a!sim dis
tribuídos: para a inira estrutura no pôrto de Boiama des
tinada a amaragem das aeronaves da carreira aérea Da
har-Pointc Noirc, l .000 contos; missão de estudos para 
obras nos portos da colónia, incluindo despesas de deslo
cação, Sc1lários e mais despesas com o pessoal, 400 con
tos; dcspeSc1S com material a adquirir para a missão refe
rida, 100 contos; construção e aquisição de edifícios e 
terrenos, 2.200 contos; compra dum rebocador, 2.200 con
tos; missão científica de estudos geológicos, 100 contos. 

S. Tomé e Príncipe 

O Govêrno determinou que dos saldos das contas de 
exercício de 1933-193•~ e 1934-1935, na importância de 
2:080.640$91, seja utilizada cm 1937, cm despesas extraor
dinárias de fomento económico, na colónia de S. Tomé e 
Príncipe, a importância de 600.000$00. 

,_, As taxas do imposto de "salvação pública,. e do 
imposto especial de "salvação pública,, estabeleC:das pelo 
decreto n.0 22.793, de 30 de Junho de 1933, são reduzidas 
cm 1937, de 33 por cento. 

·-· Foi determinado que duranie o ano económico 
de 1937 não pagar ajudas de custo na .colónia de S. Tomé 
e Príncipe. E também obrigatório e gratuito o desempe
nho das funções de presidente, ,ogais, secretário e oficial 
de diligências do Tribunal Adminislrath·o da colónia de 
S. Tomé e Príncipe. 

Continua suprimida em S. Tomé a remuneração por 
horas extraordinárias de serões e madrugadas. 
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O serviço no Tribunal Militar da colónia de S. Tomé 
é gratuito. 

·-· Segundo notícias recebidas em Lisboa, as Asso
ciações Comercial e Industrial de S. Tomé, pediram para 
que o Decreto n.0 27.084, n<'ío lenha aplica;ão às merca
dorias que tinham já sido embarcadas antes da publicação 
dêsse Decreto, \isto trazer grandes prejuízos para o co
mércio local. 

Angola 

Notícias recebidas do planalto da lluila dão o ano 
agrícola como bastante feliz para a região, embora pouco 
abundante, pela preocupação dos agricultores na acção 
nefasta dos gafanhotos. Os produtores de trigo solicitaram 
a prolccção dos poderes públicos, pois continuando por 
resolver na colónia o problema da moagem, os seus stocK.s 
excedem as possibilidades industriais locais. 

,_, Manifestaram-se ullímamcntc novas invasões de 
gafanhotos nas regiões de Malangc, Cazcngo e Dala '!'ando, 
o que suscitou fundado alarme nos proprietár ios de cul
turas. 

•-• Estão já concluídas as obras de construção da 
ponte sôbrc o rio Coringc, junto à Carreira de Tiro, em 
Benguela. 

· ·-· Algumas firmas angolanas exportadoras, especial-
mente do Sul, têm-se dedicado, l'tllimamentc, com os me
lhores resultados, à exportação de milho a granel, pois 
traz, pelo menos, a economia dos sacos, que são impor
tados. 

,_, Vai ser pedida autorização para contrair-se um 
empréstimo de 12.000 contos, destinados à remodelação e 
reorganização dos Serviços Telegráficos e Radiotelegráfi
cos da colónia de Angola. 

,_, Estão interrompidas AS comunicações radiotele
gráficas com a Baía dos Tigres, Angola, visto os aparelhos 
eléctricos da respccti\a estação estarem avariados. 

·-• O go,·êrno desta colónia autorizou, satisfeitas as 
formalidades legais, a abertura dum crédito da quantia de 
cinqücnta mil angolares para pagamento das despesas com 
o tratamento de oficiais e praças nos hospitais da metró
pole. 

,_, Começaram cm Luanda as obras de construção 
dum edifício destinado a instalar o Depósito Geral de Me
dicamentos, junto ao llospital Central de Luanda. 

,_, Está sendo prolongada, numa extensão de oito 
quilómetros, a linha férrea do Amboim - para alcançar a 
"Roça Boa Entrada,,, na Gabela. O "tcrminus., do cami
nho de ferro do Arnboim é, como se sabe, no Chindide. 

,_, f'oi autorizada a consliht'(ção dum Fundo de Fo
mento para a colónia de Angola de 30.800 angolarcs, 
constituído com um imposto de cxportaçã0 sôbre o sisai, 
aç(1car e cera e um empréstimo de 250.000 libras a con
trato com a Companhia dos Diamantes de Angola. 

,_, Segundo uma nota da Arcada, a população 
branca nas várias províncias desta colónia foi avaliada em 
31.897 brancos nacionais do sexo masculino e 24.359 do 
sexo feminino. O número de estrangeiros, respectivamente, 
1.055 e 789. O govêrno da colónia vai promover novo 
apuramento relativo a êstc ano. 

,_, A montagem da indústria moagcira nesta coló
nia, que continua sendo objceto dum estudo das instâncias 
oficiais, além de dispensar a importação de alguns milha
res de toneladas de farinha de trigo e dar ocupação a 
muitos europeus e indígenas, ali,•iarão a mecânica das 
cambiais cm cêrca de cinco mil contos anuais. 

,_, Movimento do Bispado de Angola e Congo no 
ano findo: Baptísmos 43.655, sendo 42.040 de indidduos 
de raça preta, 921 de raça branca e 674 mestiços. Casa-
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mentos, 4 .237, sendo 4 .024 entre prelos, 175 de brancos e 
38 com mestiços. O número de baplismos é superior ao 
do ano anterior, mas o de casamentos acusa uma ligeira 
baixa. 

,_, Vai ser modificado o sistema de admissão do 
pessoal telégrafo-postal da colónia de Angola. 

,_, A Companhia de Cabinda de Angola requereu 
ao govêrno de Angola a reserva de Pma área, no territó
rio do enclave de Cabinda, para pesqui::as mineiras. 

,_, O pôrto do Lobito foi dotado com um "auto
truck,, que facilitará o tráfego no cais, no que diz respeito 
a manipulação de volumes para os navios e armazens. Q 
carro motor pode rebocar seis toneladas de carga a uma 
velocidade de dez quilómetros. 

·-· O Aero-Club de Angola projecta construir no 
seu campo, cujos trabalhos de adaptação prosseguem, um 
"hangar,, em cimento armado para recolha de, pelo me
nos, dois aparelhos. 

,_, O movimento do pôrto do Lobito no mês de 
Outubro comparado com o do mesmo mês de 1935 apre
senta os seguintes resultados: 

Passageiros em trânsito, em 1935, 1.4;39; em 1936, 
1.129; indígenas, 93, 49; passageiros para Africa Central, 
embarcaram, 69, SJ ; passageiros embarcados em Angola 
(europeus), 66, 58; passageiros embarcados em Angola 
(indígenas) 65, 137; passageiros desembarcados para An
gola (europeus), 102, 182; passageiros desembarcados para 
Angola (indígenas), 50, 21. 

De Janeiro a Outubro foram exportados: 
Cera, em 1935, 767.937 quilos; em 1936, 991.226 qui

los; couros, 559.031 quilos, 737.551 quilos. 
,_, Para as regiões do Pôrto Amboim, Novo Re

dondo, no Lobito e Cavaco, foram mandadas distribuir 90 
toneladas de sementes seleccionadas de algodão. 

,_, foi extinto o pôsto administrativo do Alto Cuilo, 
da circunscrição do Minungo, província de Malanje; cria, 
em sua substituição, o pôsto administrativo do Cucumbi, 
com sede na povoação do mesmo nome e define os limi
tes da circunscrição do Minungo e a sua sub-divisão admi
nistrativa. 

,_ , Vai ser constituída uma brigada de estudos com
posta de engenheiros especializados para proceder a es
tudos relativos às obras de hidráulica agrícola, que deve
rão ser realizadas nas bacias hidrográficas do Cunene e 
do Cubango. 

,_, A exportação desta colónia continua a manter a 
sua evolução. Tudo indica que a dêste ano será muito su
perior à dos anos precedentes. Nos primeiros oito meses 
de 1934 cobraram-se 3 .120 contos de direitos; em 193:5, 
'no mesmo período, 3.083; em igual período dêste ano, co
braram-se já 4.410 contos, o que representa um aumento 
de 40 por cento. 

·-• Foi publicada uma portaria no Diário do Gouêmo 
mandando reforÇar com 60 e 140 contos duas verbas do 
orçamento geral da colónia de Angola (correspondentes 
às alíneas a e b do n.0 3.0 do artigo 373.o do capítulo X). 

,_, As autoridades de Mossamedes fizeram encerrar 
alguns estabelecimentos des!a cidade por um período de 
dez dias, com imposição de multas, por terem averiguado 
existência e venda de alcool a indígenas. 

·- · Vai ser brevemente instalado no Pôsto Agrícola 
de Cavaco um laboratório de análises, sendo mandado 
adquirir o material necessário para êsse fim. 

,_, A Companhia dos Diamantes de Angola pediu ao 
Ministro das Colónias autorização para montar na Lunda 
quatro estações radiotelegráficas. 

,_, Os jornais de Angola relerem-se, com satisfação, 
à actividade das fábricas de conservas de Mossamedes, 
onde o pessoal foi forçado a trabalhar horas extraordiná-
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rias, embora episodicamente, para aproveitar os resultados 
da frutuosa pesca de atum, que foi anormal. 

·-• A Companhia do Ambriz elaborou e distribuiu 
um relatório da sua aclividade, que regista grandes melho
ramentos na "Fazenda Tabi ,, . Informa que tem, ao mesmo 
tempo, liquidado algumas dívidas. 

•-• As Câmaras Municipais do Lobito, Bié, Benguela 
e Nova Lisboa, pediram ao Govêrno para que sejam agra
vados até 20 º/o, os actuais impostos municipais, sôbre im
portação, arrecadados pelas Alfândegas db Lobito e Ben
guela. 

·-• Consta que vai ser criada em Benguela a indús
tria da congelação de carnes destinada à exportação para 
a metrópole e colónias. 

Moçambique 

Os fundos existentes nos diversos cofres da Colónia 
em 10 de Outubro montavam a 1:51.908.090$00 e f. 127.770. 
Iiá um ano a existência era 67.588.000$00 e f. 84,310. 

•-• Foi aprovado pelo Govêrno Geral de Moçambi
que o orçamento, no montante de 1.498.500$00, para a 
construção dum edifício do Hospital "Miguel Bombarda,,, 
destinado a uma maternidade e um dispensário. 

·-· O comunicado da Repartição de Agricultura 
desta colónia sôbre os efeitos do tlagelo dos acrídios, re
gistou, no mês de Agôsto último, recrudescimento nalgu
mas zonas, nomeadamente no Sul, atribuindo-se a movi
mento observados nas duas colónias vizinhas da Rodésia 
do Norte e Sul, conforme o registo oficial das respect:vas 
instâncias. Manifestou-se também uma invasão de gafanho
tos na Zululândia, que passou para o território M;oçam
bicano convergente. As regiões mais castigadas foram, no 
entanto, as de lmpamputo, Movene, Umbeluzi, Magude, 
Moamba e Manhiça. 

•-• A Câmara Municipal de Lourenço Marques, está 
em negociações com a African Consolidated lnvestments 
Corporation, para introduzir naquela cidade importantes 
melhoramentos de turismo, modernizando-a, que terá 
como conseqüências o desenvolvimento do comércio e 
indústrias locais, pelo aumento considerável de turistas. 

·-· Continua o interêsse pelo pôrto e cidade de Lou
renço Marques por parte da população das colónias vizi
nhas. 

Durante a "época,, de 1936 (que decorre de Abril a 
Setembro), o movimento de turistas no acampamento da 
Praia da Polana foi de 2.814 pessoas. Para o seu aloja
mento foram montadas 585 barracas. 

•-• Devem ter sido inauguradas carreiras de camio
nagem entre Mocuba e Tete; e de Lourenço Marques para 
o Maputo. • 

·-· Os funcionários públicos desta colónia solicita
ram do Govêrno Geral para estabelecer um horário de 
serviço de seis horas, das 7 às 13, durante a época deve
rão. 

·-• O govêrno da colónia de Moçambique fez pu
blicar no "Boletim Oficial,, uma portaria determinando 
que, a partir de 1 de Julho de 1937, não pode ser pôsto à 
venda leite esterilizado, condensado, em pó ou de qual
quer outra forma preparado, no território da colónia, sem 
que as latas venham acompanhadas das instruções em 
português. 

fundamenta-se a medida no facto de vender-se na 
colónia leite esterilizado para diversas aplicações, mas 
como as instruções são apresentadas em idiomas estran
geiros, já se tem dado o caso de tornar-se perigosa a sua 
utilização para crianças e doentes. Nas embalagens que 
contenham leite desnaturado passa a ser obrigatória a in
dição em português: uLeite desnatado,,. 

23 



•-• A C.lmara Municipal de Lourenço Marques 
submeteu à apreciação e aprovação do Govêrno a pro
posta do empréstimo que pretende contrair com a Caixa 
Económica Postal de Moçambique ou com a Caixa Geral 
de Depósitos, Crédito e Pre\1idência, na importância de 
25.000 contos, destinados a 'l""círios melhoramentos da ci
dade. 

•-• As receitas alfandegárias do pôrlo da Beira no 
mês de Setembro atingiram 33.279 libras, contra 28.SSS li
bras cm Setembro de 1935. 

·-· O orçamento da Câmara Municipal de Lourenço 
Marques, para o ano de 1937, monta a cêrca de 20.638 
contos, incluindo, aproximadal}1Cnlc, 4.000 contos para os 
serviços autónomos de 'l""iação. Este orçamento compreende 
já as verbas ncccss.lrias para a amortização parcelar do 
projcclado empréstimo de 25.000 contos, destinado a me
lhoramentos locais, que está cm discussão. 

•-• Em Setembro último visitaram a Circunscrição 
civil de Mossurizc (território da Companhia de Moçambi
que), alguns grupos de caçadores da Rodésia e do Trans
vaal, os quais se retiraram muito satisfeitos com as boas 
caçadas que fizeram. 

·-· Foi encerrada a estação telégrafo-postal de Man
dimba, Moçambique. 

·-· O fundo cambial acusou no fim de Outubro ül
limo um saldo de l.668.924 libras. 

·-• A Associaçéio Comercial de Lourenço Marques 
en\1iou ao sr. Presidente do Ministério o seguinte tele
grama: - "Constando a esta Associação que o Govêrno 
da presidência de V. Ex.n pretende a junção das Compa
nhias Nacional e Colonial Navegação comércio agradece 
ponderação assunto por recear perdas regalias auferidas 
moli\'O concorrência. Aproveitamos oportunidade inter
ceder junto V. Ex.~ - Urgente resolução problema nave
gação cabotagem nacional por constar que o único \"'apor 
de ligação de Lourenço Marques com portos da colónia 
suspender,1 cm bre,-e a sua carreira para inadiá'l""e1s repa
rações •. 

Ao $r. Go.,,ernador Geral de Moçambique que se en
contrava acidentalmente cm Lisboa, foi en'l"iado também 
um telegrama pedindo o seu inlcrêsse para o assunto. 

·-· f'oi revogada a portaria n.0 2.135, de 25 de No
vembro de 1933, do Go,•êrno Geral de Moçambique, que 
aumentou as taxas para o imposto de "sal\•ação pública. 
estabelecidas por outra portaria, n.0 1.471, de 10 de Outu
bro de 1931, do mesmo go'l"êrno. Picou o go'l"ernador ge
ral da colónia de Moçambique autorizado a restabelecer a 
portaria revogada se isso vier a ser necessário. 

•-• O imposto de consumo de açúcar nos territórios 
da colónia administrados pelo Estado, foi fixado em $20 
por quilograma. 

•-• O Govêrno da metrópole mandou extinguir a 
banda de música militar que existia em;Lourenço Marques, 
déterminando que o governador geral da colónia tome as 
providências necessárias para que ao respectivo pessoal 
seja dado sem demora o destino que legalmente lhe com
pelir. 

·-· Foi publicada uma portaria, rejeitando por ilegal
mente promulgado, o diploma legislativo n.º 488 da co
lónia de Moçambique, que iscnla>a do pagamento do im
posto do sêlo os cartazes e reclames turísticos afixados e 
distribuídos naquela colónia. 

·-· Vai ser estabelecido um entendimento comercial 
com a colónia de Angola para fornecimento de arroz a 
Moçambique. 

·-· · l"oram adquiridos para os serviços de viação da 
cidade de Lourenço Marques, tendo já sido postos cm cir-
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culação, 16 aulo-omnibus. Para recolha dêsles carros vão 
ser construídos um hangar, oficinas de reparação e adqui
ridos maquinismos, ferramentas, etc., para os mesmos ser
viços, sendo as despesas cobertas pelo excedente do em
préslimo de 5.00C contos que a Câmara Municipal le;an
lou para a compra -:los referidos auto-omnibus. 

•-• Segundo informações recebidas de Moçambique, 
a preparação da copra tem progredido muito naquela co
lónia, sendo a maior parle da sua produção exportada 
para o estrangeiro e considerada de primeira qualidade. 
Segundo os cálculos feitos pode-se contar anualmente com 
soo quilos de copra por hcclar, cm 100 plantações em 
boas condições. 

Alguns milhões de côcos são utilizados no consumo 
interno. 

•-• Foi criada, com carácter temporário, uma missão 
de estudo e combate a tripanossoniasco de gado, no Sul 
de Moçambique. 

·-· Esta colónia importou, no ano passado, 7.300 to
neladas de arroz, que pagaram de direitos 7.000 contos. 

Para de alguma forma reduzir essa importação o go
vêrno de Moçambique vai dar o maior desenvolvimento, 
em lôda a colónia, à cultura do arroz e dotar Jnhambane 
e Gaza com 1.400 contos, parn auxilíar essa cultura e para 
a construção de duas fábricas de descasque do mesmo ce
real. O grande campo de cultura de arroz será, porém, o 
Vale do Limpopo. 

·-· Em Lourenço Marques, o "Núcleo de Arte,, abriu 
um curso de desenho e de pintura, dirigido por um pro
fessor diplomado pela Escola de Belas Arles. 

·-· A Junta do Pôrto Amélia abriu concurso para 
adjudicação da concessão, por vinte anos, do forneci
mento de energia cléclrica àquela vila. 

•-• Segundo comunicação recebida de Moçambique, 
a exporlaçéio de carne congelada daquela colónia para o 
estrangeiro, tem dado os melhores resultados, lendo as re
messas chegado cm muito boas condições, correspondendo 
em qualidade a lôdas as cxigl.1cias. A colónia está pro
curando outros mercados para a colocação da carne a 
fim de desenvolver ainda mais essa exportação. 

Macau 

O Palácio de Santa Sancha, onde cm tempo funcio
nou um hospital, vai ser adaptado a Museu, tendo já rece
bido os moslruários do Museu "Lui? de Camões,,. 

•-• foi extinta a taxa de consumo sôbrc pneumáti
cos e câmaras de ar estabelecida pelos diplomas legislati
vos n.os 290 e 305, de l 1 de Abril e 2 1 de Julho de 1933. 

•-• O governador de Macau foi autorizado a reor
ganizar a polícia de segurança da colónia, fazendo transi
tar para ela os serviços da polícia marítima que tiver por 
necessários. 

·-· f'oram rcslabclccidas as carreiras de \'apores en
tre Cantão e Macau. 

•-• A Câmara Municipal de Macau vai conl~air um 
empréstimo de 680 contos, d~stinado à construção de dois 
edifícios escolares. 

•-• foi determinado que no orçamento privati\·o do 
Conselho da Adminislrnção das Obras Públicas de Macau, 
seja restabelecida a gralifica_ção mensal de $300,00 para 
um engenheiro hidrógrafo incumbido do estudo das cor
rentes, sondagens e en\'azamcntos. 

•-• O orçamento do Conselho de Administração das 
Obras Públicas de Macau para o ano económico de 1937, 
na importância total de 667.338,94 patacas, foi apro;ado 
pelo Ministério das Colónias. 
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Índia 

Prosseguem as obras de asfallagem da estrada Betim
-Mapuçá, sendo de esperar que as mesmas fiquem concluí
das durante o mês de Janeiro. 

•-• A Ccimara Municipal de Bardez está negociando, 
com a Caixa Económica Postal da lndia o empréslimo 
que se destina à construção de um mercado na cidade de 
Mapuçá. 

•-• Foram estabelecidas novas normas para a impor
tação de arroz na lndia. Os quantitativos fixados são, 
respectivamcnte de 15.900 candis de arroz com casca e 
42.055 candis de arroz descascado, que serão rateados 
pelos importadores, comerciantes e industriais que se en
contrem registados. 

·-· Pela Repartição de Estatística, há tempo criada 
no Estado da lndia, acaba de ser publicado o censo da 
população daquele Estado. 

Do mesmo indica-se o número de habitantes, com 
esta distribuição: 

Distrito de ,Goa, 505.231; de Damão, 58 .001; e de 
Diu, 16.688, num total de 579'970 indivídvos para todo 
o Estado, verificando-se um aumento de população, em 
relação ao último censo, de 48.031 habitantes. 

·-• Em \>ista da falia de chuvas que tem havido no 
Estado da lndia, é precário o ano agrícola naquela colónia. 

,_, O Conselho do Govêrno do Estado da f ndia 
apreciou uma proposta sôbre a concessão de licenças aos 
funcionários da colónia, para seguirem para a Metrópole, 
a-fim-de lrcqüentarem o Curso Superior Colonial. 

,_, Movimento comercial da f ndia Portuguesa no 
mês de Junho último (elementos da Direcção dos Serviços 
Aduaneiros) valores em rupias: 

Importação - nacional, 23.255; colonial, <J.7.997; es· 
lrangcira, 809.526. 

Exportação, 1 IS.754. 
Reexportação, 24.850. 
Trânsito, 3.152.163. 
,_, ?Vo Estado da f ndia foram re,-ogados os artigos 

312.º e 313.0 do Código do Registo Ci>il, por forma ator
nar desnecessária a apresentação do boletim ou c.-rlidão 
do registo do nascimento para a celebração da cerimonia 
religiosa do baplismo. O Ministério das Colónias autori
zou esta deliberação. 

·-• O Congresso de Ciências da f ndia, realiza a sua 
sessão jubilar cm 1937 cm Calcutá. A despesa a lazer com 
essa sessão está calculada cm 1. t0.000 rupias, contribuindo 
o govêrno da nossa f ndia com 20.000 rupias. 

•-• Os Importadores de arroz no território deste Es
tado representaram ao Govêrno solicitando a "eliminação 
da obrigatoriedade do depósito de l~ps. 500/-ou da cau
ção bancária correspondente; Faculdade de importação 
de arroz e;trangeiro directa ou indircctamentc, com a au
torização expressa para o <.'ndosso uma vez que seja cum-

prid~ a obrigatoriedade de compra de arroz nacional 
realizado; Fixação do preço de arroz nacional atendendo 
as despesas de transporte até ao centro do consumo; Ma
nutenção da medida ou pêso em \"'Oga para o arroz •Cor
gunto> com a sua correspondência já estabelecida desde 
tempos remotos". 

,_, Foi autorizado o Governador Geral do Estado 
da f ndia a contrair na Caixa Económica Postal do mesmo 
Estado, um empréstimo destinado ao pagamento total, ou 
parcial, da sua dí\Tida à Metrópole. O relerido empréstimo 
\Tenccrá juro não superior a 2 por cento e será amortizado 
cm prestações de importância não superior à das anuida
des em qu.: actualrncntc é paga à metrópole a dívida que 
o empréstimo à Caixa Económica se destina a saldar. 

Timor 
Está concluída a revisão, por parle do sr. Ministro 

das Colónias, do orçamento de Timor para o ano de 1937, 
que tem as tabelas de despesas equilibradas com as recei
tas pre\>istas. 

•-• As Fábri·cas, Oficinas e Armazens Gerais de Fo
mento (F. O. A. G.), criados cm Timor, pelo diploma le
gislativo n.0 11, de 10 de Fevereiro de 1934, continuam 
funcionando como ser\Tiço industrializado da colónia. Foi 
determinado que tenham orçamento privativo, que anual
mente subirá, anexo ao orçamento geral da colónia, à 
aprovação do Ministro. 

A partir de 1937 a colónia apenas inscreverá no or
çamento, como despesa própria, um subsídio anual, que 
representará a dilerença entre as receitas totais e as des
pesas totais. 

As F. O. A. G. serão dirigidas por um conselho de 
administração compôsto de três membros de nomeação do 
governador, rcsponsá,-cis pelos actos que praticarem ci
,.il, criminal e disciplinarmente. 

Todo o pessoal das F. O. A. G. será assalariado. 
Foi aprovado o orçamento das Fábricas, Oficinas e 

Armazens Gerais de Fomento para o ano económico de 
1937, na importância total de $117.000,00. 

·-· Foi criada nesta colónia, junto da Administração 
do Conselho de Díli urna Colónia Correccional, destinada 
a receber os indígenas condenados a destêrro por moti\70 
corrcccíonal; outro diploma, dividiu aquela colónia em 
duas zonas agrícolas, com áreas delimitadas para as di\-er
sas culturas, e regulada a exploração pelos corpos admi
nistrativos, das granjas pertencentes ao Estado. 

•-• O govêrno de Timor foi autorizado a montar 
dois postos meteorológicos na colónia e a estabelecer pré
mios aos observadores pluviométricos. Cada um dos dois 
postos meteorológicos terá um observador e para os pré
mios de três obser\Tadores loi inscrita no orçamento uma 
verba de $70,00. 

·-· Vai ser subsidiada ;uma carreira de navegação 
entre Macau e Timor. 

A ..... 1. ec:o .. õ ... iic:a 
e •e•ii••-.. ae 

DISTRIBUIDORES: 
NO SU L f NO NORTE : 

EMPREZA [OMER[IAL MYLART - ~OU~A, YALEHTE S [.A. LT.DA 
Calçada de Santos, 19 R. Sá da Bandeil'a, 116 

PORTUGAL COLONIAL 25 



ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

lndlce nó meros· médios ladlce·número 

DESIGNAÇÃO 1914 

1 

1935 1936 
Julho 1933 1934 1935 Outubro 

Maio Junho Julho Atôslo 
1 1 1 1 

1 Setembro 1 Outubro 

UsW (cidade) .. 100 1 1. 304 1 t. 303 1.275 1 1.180 1 1.082 1 1.147 i 1.464 , 1,575 1 1. 548 , 1.379 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Cotações dos géneros coloniais (Praça de Lisboa) 

Cotações em (a) 

Géneros Unidade 

1 1929 1935 - -
t S de Janeiro 

1 
IS de Dtzembro 

Cacau fino ..• , , , • .... . ... , •.• , .. , •••. 15 quilogr. 77$00 35$00 
Cacau paiol. .•..••.•.. . .... . ..•. • •. . . • 62$00 25$00 
Cacau escolha ..•. .• •. . •.. ... •.••.•... » 36$00 17$50 
Café de S. Tomé, fino .. . .. , .. , .••..•.. • • (b} 210$00 -
Café de Novo Redondo •. •.... . ... ....... )) 124$00 40$00 
Café de Amb1iz., • • •..• . .•..• • •• • , • . ,, • 123$00 40$00 
Cnlé de Encoje , • .•. . , .• •• .. . , , .• • , • .. > 116$00 • 38$00 
Café do Cazcngo (de 2.ª) . . • . . . . . .•.... ,, > 120$00 36$00 
Coconole ...... ..... .... ... .......... > 33$00 17$50 
Copra .•• . ..•.. ... .•. , • .. ... •.•.•. .. )) 42$00 19$00 
Óleo de palma, mole ..• . ........•... , •. > 45$00 (d) 35$00 
Rfcfno ••• . . • . . ..•... .. ••.......•...• > 27$00 20$00 
Gergelim •.. . ••.• •. •••... • ........... > 34$00 20$00 
Algodão ••.• . .•.• • . .. ..•.... . ........ Quilog. 10$00 6$50 . 
Cera .••.•....•..••••.. . •....• • ...... )) 16$00 11$00 
Cola .•.• • •• .' .••••. • .... . .. . ...•.•... > 6$00 (e) -
Açúcar, rama •.•.• . ................... )) (e) 1$70 (e) -
Milho, ••. . • •• .. . •..... . ......•...... > $94 -
Coiros • • .. • • • .. .• . ...• •. ........... > 15$00 6$00 

· (a) As cotações apresentadas representam a média nas datas indicadas ou na data mais próxima - (b) Coh~ão em l de 
Agosto de 1928 -(e) Cotação em 21 de Setembro de 1928 - (d) Em tambores - (e) Não foi negociado. 
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Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em 30 de Setembro de 1936 

(Valores em escudos) 

ACTIVO PASSIVO 

BANCOS CAIXA 
Letras descontadas 

sõbre o Pafs Letras Depósitos Depósitos 
Dia.beiro em Depósitos noutros e translerênclas a receber à ordem a praio 

cofre bancos 

Banco de Angola (Sede) •.• . 735,512 10.170.433 2.844.622 - 9. 705.241 2.125.075 
Banco N. Ultramatino (Sede) 16.507.709 7.998.380 215.206.379 - 181.306. 787 128.844.114 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas por Li~boa 
em Janeiro-Outubro de 1936 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS VALOR EM ESCUDOS 

MERCADORIAS 

Outubro Janeiro Outubro 

1 

Janeiro 
a Outubro •a Outubro 

-
Reexportação : 

Cacau .••••••.••.•••.••.••••••••••.•• ,. 617 .376 10.761.129 l.780.450$00 24.694.471$00 . 
Café ••••••.••••••.••.••••.•••••••.•.•• 328.988 4.984.590 795.893$00 11.155, 482$00 
Cera ••. , •...•••.••••••..••••.....••.•. 117. 271 958.270 1.166.513$00 9.951 .673$00 
Ricino ..••••••.•.•.•.....•••.••.•.•••• 138.942 1.539.772 128.460$00 1.416.065$00 
Sisai .. ................ ................ 261. 256 704.080 365.065$00 993.524$00 
Outras mercadorias ••.••.••...•.••• , , •..• 1. 675. 367 14.789.648 1.083.737$00 10.548.246$00 

Total .•..•..•. •.••.•. • ,., .• 3. 139. 200 33,737.489 5. 320.118$00 58.759.461$00 - -Trânsito internacional : 
Cacau •.••.......•.••.••• • .•••• ,.,., ••• - - - -
Café .••••. . .•••• .•...•.••• ..•• , .•.•••• 218.6.24 3. 590. 971 215.100$00 7.670.400$00 
~era •••••••••.•.. , .•••.•..•.• . ,,,., .•• , 59.000 266.428 544.000$00 2.534.900$00 
Milho em grão ••.•• .. . , ..•..•.••...•..•. 1.707.424 17. 0!14. 795 800 .000$00 7.408.400$00 
Ricíno .•.•..•• .••••..•..•.• .• .•.••• • •.• ·- 295.556 - 304.820$00 
Sisai ••.......•.•.••••..•••.•••.••...•. - 2. 864.293 - 5.496,890$00 
Outras mercadorias • , .•.•.•...• , •... . ..•• 17.782 3.295.640 

1 

26.00$000 3.117.600$00 
Total, •.•••.•.•••••.••..•.. 2.002.830 27.387.683 l .585.100$00 26.533,010$00 

- -
Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 

PORTUGAL COLONIAL 2.7 



Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para 
as Colónias portuguesas de Janeiro a Outubro de 1936 

MERCADORIAS 

1 

An1ola Cabo Verde GulnE Moçambique S. TomE lndia, Macau 
e Pr1nc1Pt e Timor 

Importadas das Colónias: 
Arroi ......... , ... . ........... ... ..... . .. . 517.705 7 .178 3.181.801 - - -
Açúcar . • •• . • , ...•.. .•••••• •.• ••••••..•.•. 22 842.390 - - 27.661.882 - -
Café ••••• .•.. ••..•• , •• . •..• . ....••••••••• 3. 629.150 31.875 - 312 222 .374 38.168 
Trigo em grão •••...•.•.•.• , ..••.•••.•••••. - - - - - -
Peles em bruto .•••••••.••.• ..• • •••.••• • , , . . 556.453 17 .054 110,661 99 .228 - -
Algodão em caroço, rama ou cardado •••••.•.... 1. 420. 269 - - 1. 820. 576 - -
Sementes oleaginosas, ..•.•• . ••.• . ••••..••• , . 4.836.464 1. 224. 886 10.069.508 611.087 4.666.792 -
Milho, . . .•.•..•.•... . ...• , •• , ••.••••••••• 12.365,532 - - 12 .365,532 - -

Exportadas para as Colónias: 
Vinhos do Parto (decalitros) • , , •• ..••••. •..•. 3 .019 254 684 10.391 192 1.382 

> da Madeira (decalitros) ...... ...•.••••. 

358:5901 
- - 218 - 63 

» comuns tintos (decalitros) .•.••••..••• • 1 15.797 65.217 '129.192 35.893 14,415 
» > brancos (decalitros) •••.....•.•. 95.865 3.654 12 . 755 388.896 5.267 2.487 
> licorosos (decalitros) •••••••. .•.. ••• . •• 3. 755 457 275 3.064 34 1. 012 

Azeile de oliveira ...•.•. •.••••• , • . . . quilos j 348.946 38.851 40.851 435.800 24.437 21 .494 
Conservas de vegetais . . . . • • • • • • . . • • • • quilos 51,453 ~821 4.358 71.139 2.199 3.831 
Conservas de sardinha .•.••••.•..•••...•• .• .. 21 ~791 19.607 145.784 4.946 7.915 
Conservas de peixe não especificado .••....••.• - - - -
Cortiça em rolhas .•••••• . •••••..••.••••... • 1 463 - 3.265 .- 105 

! 

Do Boletim da D. G. E. 

Acções de Companhias Coloniais 

-
1936 Último juro OFERTAS 

Venclmenlo ou dividendo pato -
de Juros VALORES IS Nonmbro 1936 IS Denmbro 1936 

ou dividendo 
Máximo ~llnlmo Data Quantia c. v. c. v. 
--- ------
280$00 103$00 l 1-6-J 936 1935 L. 6$00 Agrícola das Nens •• . •••• . ..•••• 185$00 191$00 278$50 280$00 
260$00 99$00 23-3-1936 1935 L. 6$00 Agricultura Colonial (Soe.) ...... • . 180$00 205$00 250$00 270$00 
605$00 370$00 12-10-1936 1.º· 1936 L. ' 8$00 Açúcar de Angola .•.•••...•••••• 386$00 605$00 384$00 386$00 
155$00 53$00 15-7-1929 1928 ;t 0-3·2 ?!J Boror .• .. ••. •• • . • ••••••.•.••.. 105$00 120$00 154$00 157$00 
27$00 13$00 1927 Cabinda •••..•.•.••...•••.•.••. - 27$00 22$00 23$00 
49$00 28$00 11-7-1929 1928 ;t 0-0-0,6 Bnzi-de 1 a 150.000 1. 0 Em ••.. 35$00 38$50 47$50 47$90 
46$00 27$50 11-7-1929 ;t 0-0.0,ó Bnzi-de 150.001 a 300.000 2.* Em. - 36$00 - 46$50 
21$00 15$00 1.4.1929 1927 L, 10$00 Colonial de Navegação •.•.•.••..•• 20$00 21$00 - 19$00 

'190$00 1197$00 20-4-1936 1935 L. 12$00 Ilha do Príncipe •••.•.•.•••••••• 390$00 400$00 483$00 488$00 
2-6-1930 1928·291 L. $99 Zambézia- t. 25 .... . .....•....• 20$80 22$50 1 23$00 24$00 24$00 11$80 

1 
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FABRICA DAS ANTAS 
S.A. R.L. 

FUNDADA EIVI 1895 

Rua da Vigorosa, 654-PORTO·PORTUOAL T ELEFONE 972 
11111111 1'1 1111 11111 111 

AS MAIORES INSTALAÇÕES DO PAÍS PARA O FABRICO 
DE ARAME FARPADO E REDE DE ARAME PARA VEDAÇÕES 

11 1 11111 11111 111111111 

Malhas de ferro para cimento armado e estuques.-Pregaria de arame, polida 
ou zincada, para construções.- Pregaria, cravinhos e cardas 

para calçado e outros usos.-Parafusos com rosca para madeira, em ferro e latão 
lll llllU: l lll l 11111 Ili 

OS SEUS PRODUTOS IJY.I:PÔE~-SE PELO 
SEU ESJY.I:ERADO F ABRTCO E EJY.I:BA.LAGEJY.I: 

111 11111 11111 11111 111 

DEPOSITO$ no Norte do País· AVEIRO, BRAGft:., BRAGANCA, cHAvEs, co1MBRA, FIGUEIRA DA 
------------· FOZ, GUIMARAES, OLIVEIRA DE AZEM EIS, OVAR E VISEU 

1111111 11 1111 1111 1111 

Asê nc:ii-• ..... iilh .. 111: .. di .. c:en•e• e c:olónii-• po•• .. s .. e •-• : 

BEIRA 

C. MOtAMBIQUf 

ANGOLA 
Raul Leio 

CABO VERDE MADEIRA AÇORES 

Abil io A. Martins Leonel G. Luiz, L.dª Viriato~M. Per~ira 
R. Queimada de Baixo, 24 R. Marques da Prata, 12 

Caixa Postal 79 PONTA DELGADA 
, . Caixa Postal 147 

Afonso H. d Almeida T e1e tone 1s1 Caixa Postal 35 

Caixa Postal 244 LUANDA S. VICENTE - CABO VERDE FUNCHAL-MADEIRA S. MIGUEL - AÇORES 

COMPANHIA DO PAPEL DO PRADO 
S. A. A . L. 

Capital acções........... 7.000.000$00 

Proprietá r i a das f áb ri cas do 
Prado , Marianaia (Tomar) , Pe
nedo, Casal d'Ermio (Lousã) e 
Vale Maior (Albergaria-a-Velha) 

I nsta l adas para uma produção 
anual de Oito M ilhões de Quilos 
de papel e dispondo dos maqui
ni s m os mai s m o d e rn os 

Em depósito tem grande varie
dade de papéis de escri tór io, de 
impressão, de embrulho, etc., etc. 

Sede em Li&boa 

Executa prontamente encomendas 
para fabricações especiais de qual
quer quantidade· de papel variado 

Escritório : Rua d os Fanqueiros, 2781 2.0 

Telefone 2 2331 

Depósi to : Rua d os Fanquei ros, 270 a 276 
Telefone 2 2332 

Enderêço telegráf ico: "Pelprado" 

PORTUGAL COLONIAL 

NOVIDADE LITERÁRIA 
O NOVO ROMANCE DE 

.1fenrique §alvão 

"0 SOL DOS 
TRÓPICOS" 

(ROMANCE COLONIAL) 

Gs povos, a paisagem, a vida na Serra 
da ehela. õ romance de um europeu 
perdido na serra e r_efeito pelo Sol dos 
flr6picos. 

300 páginas, edição primorosa da 

Livraria PopuJar de Francisco franco 

Pedidos ao editor: LIVRARIA POPUlAR DE fRAttmrn FRAft[O 
Travessa de s. Domingos LISBOA 
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N
O INTUITO DE SERVIR OS 
SEUS LEITORES DAS COLÓ
NIAS, A ADMINISTRAÇÃO 
DA "PORTUGAL COLONIAL,, 

ACABA DE ORGANIZAR UM SER
VIÇO DE INFORMAÇÕES QUE DO
RA V ANTE FICA À SUA DISPOSIÇÃO. 

N
ÃO COMPRE POR CATÁLO
GOS. O VENDEDOR SÓ TEM 
UM INTERÊSSE- VENDER 
EMBORA NEM SEMPRE O 

QUE MAIS CONVÉM AO CLIENTE. 
DIGA-NOS O QUE DESEJA E INFOR
MÁ-LO-EMOS CRITERIOSAMENTE. 

, . 

T
ODA A GENTE QUE VIVE NO 
ULTRAMAR TEM UMA COM
PRA, UMA VENDA OU QUAL
QUE_R OUTRA TRANSACÇÃO 

OU DILIGENCIA A REALIZAR EM 
LISBOA. UTILIZE O NOSSO SERVIÇO 
DE INFORMAÇÕES E FICARÁ SA
TISFEITO. 

N
ÃO INCOMODE OS SEUS AMI
GOS DA METRÓPOLE COM 
PEDIDOS QUE NÓS PODE
REMOS SATISFAZER ME

LHOR DO QUE ÊLES. O NOSSO SER
VIÇO ,DE INFORMAÇÕES ES::>O
LHERA A SEU CONTENTO O QUE 
DESEJA. 

S
E QUERE SABER PREÇOS E 
QUALIDADES DO QUE SE 
VENDE OU SE COMPRA EM 
LISBOA, SE QUERE ORÇA

MENTOS OU ESTIMATI\7 AS, ESCRE
VA-NOS. O NOSSO SêRVIÇO DE IN
FORMAÇÕES ESTÁ APTO A RES
PONDER-LHE. 

S
E PRETENDE VENDER, PODE
REMOS AUXILI Á-LO NA 
VENDA. TALVEZ ENCON
TREMOS O COMPRADOR 

QUE LHE CONVÉM, POIS TRABA
LHAREMOS PARA O CONSEGUIR. 
DIRIJA-SE AO NOSSO SFRVIÇO DE 
INFORMAÇÕES. 

T
UDO O QUE EXIJA CRITÉRIO 
NA ESCOLHA - MAQUINIS
MOS, FERRAMENTAL, PRO
DUTOS, MATÉRIAS PRIMAS, 

ETC. - O _NOSSO SER)lIÇO DE IN
FORMAÇOES PODERA ESCOLHER 
EM SEU LUGAR. DIGA-NOS COM 
PRECISÃO O QUE DESEJA. 

P ARA A EXPANSÃO DA "POR: 
TUGAL CO.LONl)\L,,, O NOS
SO INTERESSE E SERV I R 
COM METICULOSIDADE E 

ISEMPÇÃO OS SEUS LEITORES. O 
NOSSO SERVIÇO DE INFORMAÇÕES 
QUERE SER O SEU AGENTB DE 
CONFIANÇA. 

T
ODOS_os PEDIDOS DE INFOR
MAÇOES SOBRE A PRAÇA DE 
LISBOA DEVEM VIR ACOMPA
NHADOS DA IMPORTÂNCIA 

DE ESC. 6$00 OU SEU EQUIVALENTE 
EM MOEDA LOCAL, PARA DESPE
SAS DE EXPEDIENTE, E SER DIRIGI
DOS À ADMINISTRAÇÃO DA RE
VISTA "PORTUGAL COLONIAL,, -
RUA DA CONCEIÇÃO, 35, 1.0, LIS
BOA- TELEFONE 2 4253-TELEGRA
MAS "MINERVA,,. 
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"O MUNDO 
PORTUGUÊS" 

... 

111 

DIRECTOR: 

GRANDE REVISTA 
EDIÇÃO DA AGt:NCIA DE ARTE E LITERA 
GERAL DAS COLÓNIAS • 
E DO SECRETARIADO TURA COLONIAIS 
DA PROPAGANDA N~ 
CIONAL 

TODOS DEVEM 

LER 

AUGUSTO CUNHA "0 MUNDO PORTUGUÊS" 
IL _I 

TELEFONES { 
2 0651 
2 0652 

PORTUGAL COLONIAL 

REDACÇÃO: 

RUA DA PRATA, 34 

LISBOA 
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LITERATURA COLONIAL 

# li 
li 
li 

Edições da L ivraria Popular de Francisco Franco 

~c:e11be11 

dese11m• 

O Velo d'Oiro 

:Romance de dfenrique §alvão 
3.ª edição, de luxo, ilustrada por Eduardo Malta 

Sol dos Trópicos 

:Xovo romance de dfenrique §alvão 

Da vida e da morte dos bichos 
2.ª edição do 1.0 volume (Elefantes e Jlinoceronles) 

ilustrada e popular 

Da vida e da morte dos bichos 
2.0 volume 

Pedidos à LIVRARIA POPULAR DE FRANCISCO FRANCO 
TR.AV., D:E S.. DO~INGOS, '14,..,:ILO,..,,. LISBOA 

li 
li 
li 
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